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RESUMO  
O levantamento de questões sobre as características e valores do desenvolvimento e 
aplicação da inteligência emocional em contexto organizacional, bem como no desempenho 
profissional do indivíduo, tem sido objecto de estudo de muitos autores actuais, na directa 
proporção que o interesse pelo tema tem suscitado nos meios profissionais. O papel das 
emoções no exercício da profissão deve ser levado em conta quando se trata de adaptar as 
pessoas às possíveis mudanças. Contudo, o que se observa é que o foco ainda está mantido na 
valorização das competências técnicas, apesar das competências humanas serem amplamente 
divulgadas como imprescindíveis e preciosas para o sucesso das pessoas e das próprias 
empresas. 
Com o presente trabalho pretendeu-se fazer um estudo da problemática da inteligência 
emocional, tendo por base a realidade desta mesma problemática numa universidade 
angolana e no que diz respeito à informação e concepção que o corpo docente, da referida 
universidade, tem sobre o tema. Pretendeu-se também auscultar sobre o interesse e a 
necessidade de formação na área, do referido corpo docente, e levantar a questão da 
premência da inclusão de uma componente de desenvolvimento das competências emocionais 
na formação de professores, considerando que a mobilização e utilização das competências 
de inteligência emocional tem influências significativas no desenvolvimento emocional dos 
alunos e no processo de ensino-aprendizagem em si mesmo. 
A metodologia do estudo foi baseada numa análise quantitativa de dados recolhidos 
através da aplicação de um questionário e o universo conceptual constituído por 230 
professores de diferentes nacionalidades e culturas, com formações académicas heterogéneas 
e diversificadas.  A amostra de estudo corresponde às respostas de 91 professores, do referido 
universo conceptual. O ambiente de estudo teve lugar no Campus Universitário do Morro 
Bento, em Luanda, sede da Universidade Gregório Semedo. 
Dos resultados obtidos consideramos que, e no que respeita à concepção de 
inteligência emocional, a maioria dos docentes revelou que as  noções de autoconsciência, 
controle emocional, e empatia faziam parte da referida concepção. Por outro lado,  na sua 
quase totalidade, estes docentes revelaram a necessidade e o interesse de adquirir formação 
no âmbito das competências de inteligência emocional. 
No final deste trabalho foram apontadas as suas limitações e acrescentadas propostas 
de futuras investigações, e de formação na área. 
Palavras-chave: inteligência emocional, concepção, formação, universidade 
angolana. 
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ABSTRACT 
The role and importance of the use and application of emotional intelligence concepts 
on the individual professional performance, as well as on the learning process of 
organizations, has been the object of study of many authors, in direct proportion to the 
interest this subject has gathered in professional environments. 
The role of emotional life on someone’s profession should be considered when there 
is a need for people to adapt to possible change. Although the human competencies are 
widely considered as being precious and indispensable for the success of people and 
companies, the focus is still given to the valuation of technical competencies. 
This paper intends to study the problematic of emotional intelligence, based on the 
observed reality on an Angolan University, and the conception, information and 
understanding its professors have about this subject. We also wanted to evaluate the need and 
interest of university teachers on having education on this area, and raise the issue of having 
an emotional intelligence component on the teachers training, considering that the use of 
emotional intelligence competencies has a significant influence on the emotional 
development of students and in the learning process itself. 
The study methodology was based on a quantitative analysis of data gathered through 
the application of a questionnaire; the conceptual universe included 230 teachers from 
different nationalities and cultures, with different and diversified academic education; the 
sample included the answers of 91 teachers. The study was carried out in “Campus 
Universitário do Morro Bento”, Luanda, the headquarters of Universidade Gregório Semedo. 
The results show that the majority of teachers have notions of self-consciousness, 
emotional control and empathy. However, almost all teachers felt they need training in 
emotional intelligence competencies. 
Finally, the limitations of this work are indicated, and proposals are made for future 
investigations. 
 
Keywords: emotional intelligence, education, training, angolan university. 
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Introdução 
Para Marconi (2005), formular um problema consiste em dizer, de maneira explícita, 
clara, compreensível e operacional, qual a dificuldade com a qual nos defrontamos e que 
pretendemos resolver, tornando o problema da pesquisa, individualizado, específico e 
inconfundível. Uma vez formulado o problema, propõe-se uma resposta de cariz suposto, 
provável e provisório, ou seja, uma hipótese. 
No caso do presente estudo a problemática relaciona-se com perguntas relacionadas 
com factores de comportamento humano, competências e sucesso profissional, as quais nos 
surgem muitas vezes e sobre a qual nem sempre nos debruçamos convenientemente.   
Porque é que algumas pessoas parecem dotadas de um dom  especial que lhes permite 
“viver bem”, apesar de não serem as que mais se destacam pela suas capacidades cognitivas? 
Porque é que nem sempre o aluno mais inteligente acaba por ser o que tem mais êxito? 
Porque é que umas pessoas estão mais capacitadas do que outras para enfrentar contratempos, 
superar obstáculos e ver as dificuldades sob uma perspectiva diferente?  
(...) Todos conhecemos pessoas que são extraordinariamente inteligentes no seu 
percurso social, que possuem um sentido infalível para obterem vantagens pessoais nas mais 
diversas situações, mas que se revelam incrivelmente ineptas quando lhes é confiado um 
problema pessoal e não social e todos conhecemos cientistas cujo sentido social é um 
perfeito desastre (...) (Damásio, 1994, pp. 181-182). 
Desde muito cedo somos alertados para o facto de que a tomada de decisões sensatas 
provêm de uma  “cabeça fria”, eminentemente racional, e de que a emoção e a razão não são 
passíveis de mistura. Esta foi, aliás, e desde sempre, uma perspectiva amplamente divulgada, 
no que respeita à educação considerada tradicional, em que emoção e razão eram universos 
distintos do cérebro e pouco concordantes. Conselhos como, “mantém as emoções de fora”, 
ou “não deixes que as paixões interfiram nas tuas decisões” povoaram o universo das nossas 
recordações enquanto seres em processo de formação educacional. 
António Damásio, na sua obra O Erro de Descartes (1994) afirma recordar-se de 
quando se convenceu de que a perspectiva tradicional sobre a natureza da racionalidade não 
poderia estar correcta, sugerindo que certos aspectos do processo da emoção e do sentimento 
são indispensáveis para a racionalidade, (...) no que têm de melhor, os sentimentos 
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encaminham-nos na direcção correcta, levam-nos para o lugar apropriado do espaço de 
tomada de decisão, onde podemos tomar partido dos instrumentos da lógica (...), (Damásio, 
1994, p. 14). 
A nossa concepção da inteligência humana é estreita, e não tem em consciência uma 
ampla gama de capacidades essenciais para viver bem e alcançar um desenvolvimento 
integral do ser humano. Sabemos que cada vez mais o sucesso depende de outros factores 
além da inteligência e espírito de trabalho. As relações interpessoais, a capacidade de 
trabalho em grupo, a capacidade de ouvir e de se colocar na posição de outros, a capacidade 
de ouvir a nossa consciência, tornaram-se fundamentais num mundo cada vez mais ligado por 
redes e em que cada vez mais o trabalho é tarefa de uma equipa.  
Mergulhados no quotidiano das nossas vidas, nas normas, deveres, tarefas, ambições e 
relações pessoais e profissionais que fazem do homem um ser iminentemente social que 
observa e vive – partilhando e sentindo –, pensar sobre o que estamos a sentir e sentir o que 
pensamos, surge como uma tarefa cada vez mais complexa  em todo o desenvolvimento 
pessoal, profissional e social. O “Erro de Descartes”, assinalado por Damásio (1994), 
acrescenta ao ser a urgência de reconhecer o sentir, assumindo a mente e o corpo como partes 
de um todo que funciona de forma interdependente, sendo as emoções o combustível 
necessário para que seja possível o funcionamento pleno de toda a sinergia que é o ser 
humano,  (...) os sentimentos, juntamente com as emoções que as originam, não são um luxo. 
Servem de guias internos e ajudam-nos a comunicar aos outros sinais que também os podem 
guiar (...), (Damásio, 1994, p.17). 
Tendo por base que tudo o que sentimos e pensamos é o resultado de complexos 
processos de associação e interacção entre células nervosas do cérebro, Damásio apresentou 
provas do funcionamento combinado da razão e das emoções, (...) a razão pode não ser tão 
pura quanto a maioria de nós pensa que é ou desejaria que fosse, e que as emoções e os 
sentimentos podem não ser de todo uns intrusos no bastião da razão (...), (Damásio, 1994, 
p.14). Ainda segundo Damásio (1994), as emoções e os sentimentos podem, no entanto, 
provocar distúrbios destrutivos nos processos de raciocínio, em determinadas circunstâncias e 
investigações recentes sobre o processo normal do raciocínio têm colocado em evidência a 
influência potencialmente prejudicial das emoções, que mal controladas ou orientadas podem 
constituir uma das principais origens do comportamento irracional. 
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Porém, a capacidade de ter consciência e identificar as próprias emoções e as dos 
outros confere vantagens individuais e sociais em muitos dos aspectos da vida pessoal e 
profissional (Mayer e Geher, 1996, citado por Medeiro, 2006). 
Assim, nos tempos actuais, em que o mundo do trabalho apresenta uma mudança mais 
marcante a nível das capacidades e competências, para se ter sucesso, além de inteligência 
"intelectual" é necessário ter também inteligência emocional.  Pessoas com a inteligência 
emocional bem desenvolvida têm extrema facilidade de integração e de relacionamento, 
adaptando-se com sucesso à dinâmica organizacional. Para além de comunicativas e criativas, 
as pessoas emocionalmente inteligentes possuem um forte sentido de responsabilidade e uma 
boa capacidade de adaptação à mudança. 
Na resultante das competências profissionais há três factores determinantes que 
dependem uns dos outros: saber agir, para o qual é necessário formação; o poder agir, para o 
qual é necessário o contexto adequado; e o querer agir, onde situamos a inteligência 
emocional e que reúne características pessoais como a iniciativa, a empatia, a adaptabilidade 
e a capacidade de persuasão. 
Assim, o conceito de inteligência emocional é actualmente um dos mais explorados 
no campo das organizações, pois conforme refere Fiadeiro (1999), a inteligência emocional 
aplicada ao campo organizacional traduz-se em vantagem competitiva. Por esse facto a 
importância do tema nos meios académicos, nas publicações científicas, nas revistas de 
negócios, em seminários, em congressos, acções de formação, etc., tem vindo a aumentar 
exponencialmente, à medida que aumenta também a pertinência do mesmo e se vão 
descobrindo as vantagens da sua inclusão nos meios profissionais. 
No que concerne às organizações com fins educativos, a inteligência emocional 
reveste-se de uma, ainda, maior importância, pois na realidade educativa, as atitudes, a 
postura e o comportamento assumem um papel determinante. Ao educar, orientando o 
processo de desenvolvimento dos alunos, os valores, atitudes e emoções do agente educativo 
ficam completamente expostos. A forma como se gere  e encara o quotidiano transparece nas 
mais diversas situações pedagógicas que se criam e desenvolvem no exercício da prática 
pedagógica. 
No entanto, apesar da pertinência do tema inteligência emocional, o seu conceito e 
relevância ainda são reduzidos no seio da comunidade científica, de um modo geral, e mais 
ainda no domínio da pedagogia, na realidade educativa. 
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As competências de inteligência emocional e o seu desenvolvimento ainda são 
matéria de estudo tendencialmente generalizáveis e direccionados predominantemente para 
os profissionais das áreas de gestão e administração de empresas. 
Mas considerando o professor como um profissional inseparável da sua bagagem 
pessoal, que baseia a sua prática no estabelecimento de relações e climas socioafectivos, o 
desenvolvimento de competências emocionais na sua formação apresentam-se como 
condição fundamental para o desempenho das funções docentes. 
Para Goleman (1995) o desenvolvimento das competências emocionais são o pilar da 
democracia e nesse sentido, a investigação acerca da inteligência emocional, nos diferentes 
domínios da realidade social, e particularmente nos domínios da realidade educativa, torna-se 
cada vez mais relevante. 
Neste sentido, e tendo em conta as conclusões de alguns estudos já realizados que nos 
remetem para a indubitável necessidade de “saber, gerir e utilizar” as nossas emoções e as 
dos outros, com o objectivo de atingir maiores níveis de sucesso nas funções desempenhadas 
pelos educadores, parece-nos imperativo direccionar a nossa pesquisa para o domínio dos 
profissionais de educação. 
Assim, o interesse por desenvolver um trabalho de investigação sobre inteligência 
emocional surgiu pela observação continuada de vários contextos profissionais, no seio de 
diversas instituições de ensino. Sendo este um tema com uma actualidade cada vez maior na 
qualidade das relações profissionais e no aumento da produtividade em geral, e em particular  
da classe docente, surgiu a necessidade de aprofundar até que ponto estes profissionais 
tinham uma concepção definida do que é a inteligência emocional e  a influência que esta 
poderá ter na melhoria das relações profissionais actuais, bem como a premência da 
necessidade de formação nesta área. De acordo com Pina et al. (2007, p. 135), (...) as 
emoções podem contribuir para tomar decisões mais racionais, e a razão pode ajudar os 
indivíduos a terem consciência mais apurada das suas emoções e a lidarem com elas de 
modo mais positivo/produtivo (...). 
A análise sobre a realidade de uma universidade particular angolana nasceu da 
oportunidade profissional de leccionar neste país lusófono e da carência de estudos sobre esta 
matéria e neste país.  
Com este trabalho pretendemos, então, debruçar-nos sobre o sector específico da 
educação e, assim, compreender a concepção de inteligência emocional, de docentes do 
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ensino superior, a sua importância nas relações humanas e os efeitos no desempenho 
profissional, bem como uma mais eficaz consecução dos objectivos de aprendizagem. 
 Assim, o estudo aqui apresentado pretende analisar e avaliar sobre a concepção que o 
corpo docente de uma universidade privada angolana, sediada em Luanda, tem sobre 
inteligência emocional, para que daí se possam tirar ilações sobre a importância da aplicação 
de um plano de formação relacionado com o tema, não antes, porém, de nos debruçarmos 
sobre a realidade do ensino superior angolano, as suas características e evolução histórica, 
para melhor compreendermos esta mesma realidade e as conclusões do presente estudo. 
Neste sentido, a investigação realizada no ano lectivo de 2011, de acordo com o 
calendário escolar angolano,  irá destacar os elementos censitários, sem esquecer os 
contributos do trabalho de campo, e que da aplicação dos métodos de diagnóstico irão surgir, 
designadamente a recolha de informação fiável e preciosa para a condução da investigação.  
Da estrutura geral do estudo, na primeira parte irá ser abordada uma breve perspectiva 
histórica da evolução do sector educativo em Angola, de modo a permitir uma melhor 
compreensão do enquadramento socioeducativo e político da realidade angolana, sendo 
referenciada de forma sumária a evolução do ensino superior angolano e a legislação que 
permitiu o alargamento da oferta de instituições de ensino superior.  
A segunda parte versa sobre o conceito de Inteligência Emocional em geral e temas 
que lhe estão subjacentes, a perspectiva de diferentes autores sobre a matéria, a influência do 
tema na educação e também considerações sobre a concepção dos professores. 
Na terceira parte iremos apresentar o estudo realizado sobre o corpo docente da 
Universidade Gregório Semedo, que na área do ensino superior angolano, assume um papel 
relevante na formação de quadros superiores, em diversas áreas de especialização. 
 Por último queremos auscultar, através dos resultados do estudo, sobre as 
necessidades e premência de formação sobre inteligência emocional, como forma de educar e 
aumentar as qualidades inter-relacionais e a produtividade no contexto educativo.  
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1 CAPÍTULO I – O ESTADO ANGOLANO 
1.1 Caracterização do Estado Angolano 
1.1.1 Caracterização Geográfica 
Angola é um país do continente africano, situada a sul da linha do equador e que 
apresenta uma acentuada biodiversidade. Ao nível territorial a República de Angola é o 
quinto país mais rico da África Subsariana compreendendo uma área total de 1.246.700 km2.  
Geograficamente situa-se na costa Ocidental do Continente africano, cujas fronteiras estão 
delimitadas à República Democrática do Congo, República da Zâmbia, República do Congo e  
Namíbia.  Em extensão fronteiriça Angola detém 4.837 km2 de costa terrestre, sendo banhada 
por 1.650 km2 de costa atlântica, com cerca de 60% do seu território constituído por 
planaltos de 1.000 a 2620m, característica natural subjacente à extensa rede hidrográfica que 
atravessa todo o território.   
O clima é tropical e tem duas estações: a estação seca conhecida pelo cacimbo, de 
Maio a Agosto, e com temperaturas médias na ordem dos 19ºC e, a estação quente, o período 
das chuvas, de Setembro a Abril, com forte pluviosidade e temperaturas frequentemente 
acima dos 23ºC.   
O universo demográfico de Angola está estimado em cerca de 16 milhões de 
habitantes residentes, divididos em 49,31% homens e 50,51% mulheres, com uma idade 
média de 19 anos e encontra-se distribuído por sete etnias, a saber; Bakongos, Quimbundos, 
Umbundos, Lundas, Kwanhamas e Kikongos, sendo a mais representativa a dos Umbundos 
(37%). 
Merecedora de um levantamento exaustivo, Luanda, sendo a capital de Angola e da  
Província homónima, constitui o centro administrativo do país, concentrando no seu porto 
marítimo o maior volume de actividades portuárias de Angola.  Os últimos dados sensitivos 
estimam que a sua população excede os cinco milhões habitantes, ocupando uma área de 
2.257Km 2. 
A actividade industrial deriva da transformação de produtos agrícolas, produção de 
beduínos, têxteis, cimento e outros materiais de construção, cigarros, plásticos, e metalúrgica. 
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A principal fonte de riqueza provém da exploração de petróleo, e gás natural, bem como a 
extracção de diamantes. A moeda nacional é o kwanza, estabilizado cambialmente face ao 
dólar desde 2003. 
1.1.2 Enquadramento Histórico e Político 
Importa perceber como é que em Angola, cujo enquadramento económico e político, 
de um modo geral, tem sido instável e com fortes fragilidades, se acolhem e implementam as 
questões da educação defendidas pelo Estado, em especial as referentes ao ensino superior. 
Mas para tal resulta necessário fazer uma breve e sucinta retrospectiva histórica, para 
que melhor se possa entender a evolução da própria sociedade angolana. 
Para Wheeler e Pélissier 2009, (citado por Lobo, pp. 17), o curso da história angolana, 
desde 1971, é analisado em cinco secções de dimensões variáveis. Primeiro, o último período 
da guerra colonial entre o Estado Português e os três principais partidos nacionalistas 
africanos (1971-1974), na sequência do golpe militar de 25-4-1974 em Portugal; o segundo 
abarca a transição do domínio português para a independência de Angola (25-4-1974 a 11-
11-1975); o terceiro diz respeito ao desenvolvimento trágico da guerra civil e às várias 
iniciativas de paz para pôr termo ao conflito (11-11-1975 a Abril de 2002). O ano de 2002 
reúne em si dois factos: a morte do chefe da UNITA, Jonas Savimbi, pelas forças do MPLA e 
a assinatura do acordo de paz que pôs fim à guerra civil. O último período começa em Abril 
de 2002 e vai até à actualidade, momento em que se inicia a transição do final da guerra civil 
para uma campanha de reconstrução e reconciliação. 
Apesar dos contrastes e contradições que marcam a cultura e o estado socioeconómico 
de Angola, é de considerar a sua importância como uma das mais importantes potências 
africanas. 
No entanto há um tema da história angolana que esteve sempre presente, o paradoxo 
de um território vasto, rico em minerais, com uma população assolada por décadas de guerra 
e dramaticamente privada de recursos médicos, sociais, económicos e educativos, (...) se a 
política de um país não estiver direccionada para a obtenção de um bem-estar social 
generalizado, pode verificar-se um crescimento real e estrutural da economia, sem que, no 
entanto, ocorra progresso social (...), (Zau 1997, p. 7). Tal como antes de 1974, Angola 
continua a ser um país rico, com um grande número de pessoas pobres, as quais lutam pela 
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sobrevivência e se debatem com grandes adversidades, em contraste com as avultadas 
receitas da produção de petróleo e de diamantes, (Comerford, 2009, p. 355).  
Perante este cenário, e após o processo de paz, uma questão  pertinente seria a de 
saber como é que o Governo angolano iria zelar por um povo com expectativas antigas de 
uma vida melhor. (...) quando nos referimos ao desenvolvimento de um país, teremos de 
pensar num incremento de um todo orgânico e harmonioso relacionado com o crescimento 
da economia e com o progresso geral da sociedade (...), (Zau, 1997, p. 3) 
Depois de décadas de um conflito armado que terminou com a derrota da UNITA, no 
Moxico, em 2002 e com o processo de paz iniciado após a morte de Jonas Savimbi, também 
no mesmo ano, muitos eram os desafios que esperavam a administração do MPLA em 
Luanda. Desde o colapso da autoridade portuguesa, à perda de vidas e à desordem 
provocadas pela guerra civil, até ao êxodo da maior parte da população europeia a qual 
ocorreu até finais de 1975, tudo contribuiu para a deterioração da economia angolana.   
Embora alguns elementos da população africana estivessem aptos a assumir posições 
de chefia, faltavam quadros formados para a administração, o comércio e a economia. Apesar 
da tentativa de colmatar essas lacunas com pessoal enviado por Cuba, pela União Soviética, 
pela Alemanha de Leste, pela Polónia e por outros Estados Comunistas, a economia 
continuava num estado desastroso (Lobo, 2011, p. 23). 
Na verdade, todos os indicadores estatísticos e económicos revelavam a gravíssima 
situação angolana, mesmo comparada com outros países africanos menos ricos. Uma situação 
rapidamente invertida, com a sociedade angolana a apresentar indicadores comparativamente 
mais positivos no Produto Interno Bruto per capita, e superiores a mil dólares. 
Durante o ano de 2008, Angola experimentou vários marcos importantes na transição 
da guerra civil para uma recuperação definitiva. Foram descobertas as maiores reservas de 
petróleo e gás natural, em mar e terra, e deu-se a exploração dessas novas fontes de energia, 
isto para além da entrada de novas companhias energéticas apostadas em expandir a produção 
ou preparar a sua participação no sector da energia em Angola.  
Quanto à evolução do PIB, passou de 1500 US dólares em 2002 para os 3500 US 
dólares em 2007, ou seja, em apenas quatro anos a economia angolana quase duplicou o seu 
PIB, com um crescimento real médio anual de cerca de 17,8% (Lobo, 2011, passim).  
Apesar disso, o crescimento económico tem permanecido desigual, com as assimetrias 
sociais a permanecerem bastante acentuadas, e a actividade económica a concentrar-se quase 
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em exclusivo na região de Luanda. Quando assim não era, alojava-se noutras áreas urbanas 
costeiras. 
1.2 Enquadramento do Sector Educativo em Angola 
Para que melhor se possa perceber o enquadramento do sector educativo na actual 
realidade socioeconómica angolana, torna-se pertinente, na nossa perspectiva, uma breve 
panorâmica histórica e uma análise sumária dos objectivos e linhas gerais do actual sistema 
político, no que se refere ao ensino em geral e ao ensino superior em particular. Para Zau 
(1997), escritor angolano de renome, ao conceito de ensino, enquanto processo de 
transmissão de conhecimentos, habilidades e hábitos, deverá ainda a escola associar o 
trabalho educativo, em estreita colaboração com a família e restantes agentes da sociedade, 
igrejas, comunicação social, etc, e o próprio estado. (...) Num mundo globalizado, onde reina 
a tecnologia e se agravam as desigualdades da qualidade de vida das populações, só a 
aquisição de um adequado nível de conhecimentos constitui factor de crescimento económico 
e de desenvolvimento dos povos (...), ( Zau, 1997, pp. 9). 
Cientes desta realidade, fomos à procura de analisar e interpretar legislação angolana 
vigente, na busca de pistas sobre o caminho que se planeia seguir em Angola, no sector 
educativo, como factor de desenvolvimento da sociedade e perspectivas  de futuro para o 
sector. (...) A política educativa angolana preconiza o acesso universal à escola e o 
Ministério da Educação e tem desenvolvido esforços para expandir a rede escolar, de tal 
modo que de 1.733.549 crianças a frequentar as primeiras 6 classes em 2002 se passou para 
3.757.677 crianças em 2008 (...) (Ministério da Educação e Desenvolvimento, 2008, citado 
por Silva & Carvalho, 2009). 
1.2.1 Política Educativa  
Tendo em atenção o tema deste trabalho iremos agora debruçar-nos sobre a política 
educativa angolana dos últimos anos. 
O sector educativo de Angola foi um aspecto determinante para a consolidação de 
uma sociedade desenvolvida, beneficiando de avultados investimentos públicos e privados 
decorrentes do crescimento económico assinalado no triénio 2004/2007.   
Assim e conscientes de que a formação de quadros nacionais qualificados 
devidamente capacitados, para fazer face às exigências de um tecido empresarial em elevado 
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crescendo qualitativo e competitivo, as autoridades angolanas empreenderam um esforço 
suplementar ao nível do investimento em infra-estruturas e qualificação docente nos vários 
sistemas de ensino, tal como se pode verificar no “Índice de Desenvolvimento Humano” com 
a duplicação de efectivos escolares no período compreendido entre 2002 e 2007, com as taxas 
de escolarização efectivas de 135,8% no ensino primário; 92 % no ensino secundário; 82% 
no ensino profissional e 122% na formação de professores. Quanto ao número de alunos 
houve uma grande evolução tal como se verifica abaixo:  
 
Nível de Ensino Número de Alunos 
Matriculados em 2002 
Número de Alunos 
Matriculados em 2007 
Ensino Primário 1.733.549 3.757.677 
Ensino Secundário 1º Ciclo 115.475 370.485 
Ensino Secundário 2º Ciclo 109.000 212.347 
 
Estes dados, retirados de um estudo de Lobo (2011), são bem ilustrativos do 
desenvolvimento educativo que se verificou no espaço de cinco anos, tendo-se verificado um 
aumento espantoso do número de alunos, o qual se traduziu num aumento global de 124% de 
efectivos escolares, na faixa etária dos 6 anos aos 15 anos.   
Naturalmente que estes números tiveram reflexos directos ao nível do corpo docente, 
pois enquanto em 2002 estavam registados 76.000 professores, em 2007, esse número mais 
que duplicou tendo atingindo os 179.928 professores. (Lobo, 2011) 
No que concerne a investimentos em infra-estruturas escolares, e em termos 
comparativos, há que assinalar a expansão do número de salas disponíveis (nos ramos de 
ensino correspondentes à faixa etária dos 6 aos 15 anos) pois de 19.012 salas em 2002 
passou-se para uma capacidade de 50.518 salas registada em 2007.  
Agora, um factor que merece a nossa atenção é a taxa de reprovação verificada nos 
graus de ensino da faixa etária supra mencionada, onde se deu uma redução de 32% em 2002, 
para 22% em 2007.   
Por oposição a taxa de alfabetização da população angolana sofreu uma evolução de 
42% em 2002 para os 67% em 2007 ( Lobo, 2011, pp. 49,50). 
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O incremento dos alunos nos escalões de ensino mais baixos, começa a reflectir-se no 
número de alunos que chegam ao ensino superior, com um aumento significativo de jovens 
que procuram numa formação superior, o caminho para um futuro melhor. 
1.2.2 O Ensino Superior em Angola 
O processo de criação e desenvolvimento do ensino superior em Angola, começou a 
21 de Abril de 1962, com a aprovação do projecto de Diploma Legislativo n.º 3 235, pelo 
Conselho Legislativo de Angola, que instituía os Centros de Estudos Universitários, junto dos 
Institutos de Investigação e do Laboratório de Engenharia de Angola.  
Desde essa data e até aos dias de hoje, um longo e difícil caminho foi percorrido, 
muitas vezes interrompido pelos acontecimentos e perturbações sociais que caracterizaram a 
história deste país, ao longo das últimas décadas. 
1.2.2.1 Contexto  Histórico-Político e Evolução do Ensino Superior em Angola 
O século XX foi caracterizado pela divisão do mundo em dois blocos políticos 
antagónicos, legitimados por dois sistemas ideológicos opostos. O sistema capitalista e o 
sistema socialista. Ao analisarmos os factos históricos e as justificações políticas que levaram 
à criação das Universidades em Angola, constatamos que esse processo obedeceu, também, 
às lógicas e contradições dos dois sistemas ideológicos.  
O processo histórico de Angola dos últimos 50 anos foi configurado por três formas 
de Governo e por três sistemas político-partidários. Na verdade, Angola já conheceu três 
formas de Governo diferentes. Uma forma de Governo fascista, que correspondeu ao período 
colonial do Estado Novo dos governos de Oliveira Salazar e de Marcelo Caetano, e que 
terminou a 11 de Novembro de 1975 com a proclamação da independência de Angola. Uma 
forma de Governo leninista, sob as Presidências de Agostinho Neto (1975-1979) e de José 
Eduardo dos Santos, que vigorou de 1975 até 1992, e a sua forma actual de Governo 
representativo, que foi estabelecida a partir de 1992. Esta forma de Governo sob a liderança 
do Presidente da República José Eduardo dos Santos, é a consequência directa da realização 
das primeiras eleições democráticas e corresponde ao período de implantação da democracia 
representativa. 
Relativamente ao exercício do poder político, Angola também conheceu nos últimos 
50 anos, três sistemas político-partidários. Durante o período do Estado Novo, que 
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correspondeu ao regime capitalista corporativo colonial português, predominou o sistema de 
partido único dominado pela União Nacional, um partido português de inspiração fascista. 
Entre 1975 e 1992, como consequência do processo de luta de libertação e da violenta 
descolonização, imperou o regime socialista e o sistema de partido único, dirigido pelo 
MPLA-PT de inspiração marxista-leninista. A partir de 1992, o MPLA-PT, abandonou o 
regime socialista e implantou o sistema multipartidário imperfeito de partido dominante, 
permitindo-lhe, assim, formar uma coligação governamental assimétrica com a UNITA, 
reflectida no Governo de Unidade e Reconstrução Nacional (GURN). Esta mudança de 
sistema político implicou a implantação do regime capitalista de economia de mercado, mas 
para uma melhor compreensão da actual realidade, parece-nos importante um breve olhar 
sobre as transformações político-sociais dos últimos anos. 
CONTEXTO POLÍTICO DOS ANOS 60 E 70 
Como sabemos, os anos 60 foram marcados pela descolonização de África. A maior 
parte dos países africanos obtiveram, assim, a sua independência da França e da Inglaterra. 
No entanto, o Governo de Portugal, dirigido por Oliveira Salazar, não embarcou nesta nova 
ordem mundial nem aceitou os novos ventos da história africana, recusando-se a negociar e a 
conceder a independência às colónias portuguesas de África. Como resposta, os movimentos 
nacionalistas lançaram-se na luta armada de libertação nacional, levando o pânico e a 
insegurança às antigas colónias, e obrigando o Governo português a reagir brutalmente pela 
via militar. Angola era considerada, por Portugal, a sua “jóia da coroa”, devido às suas 
imensas riquezas naturais e às enormes potencialidades daí recorrentes. Por esse facto, foi 
defendida por meios militares, policiais e de propaganda anti-guerrilha, altamente 
sofisticados e modernos.  
Ao mesmo tempo que o Governo de Portugal mobilizava o seu exército para a guerra 
de Angola, lançaram-se novos planos de desenvolvimento económico e social que 
favoreceram a integração das populações autóctones no sistema capitalista colonial e atenuou 
a influência da propaganda política nacionalista, levada a efeito pelos movimentos de 
libertação. Por esse facto, Angola conheceu no anos 60 e 70, um ciclo de expansão 
económica de grande prosperidade. Luanda foi, por isso, cognominada por quem a visitou, de 
Paris de África, uma alusão à beleza da cidade e ao estilo de vida cosmopolita que aí se vivia, 
envolvida em festas faustosas, muita euforia e intelectualismo. Esta nova política colonial, de 
integração social pela via do mercado de trabalho, deu resultados concretos melhorando 
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significativamente as condições de vida, de muitas famílias angolanas e com reflexos directos 
no sistema educativo de então. 
PLANO DESLANDES 
É neste cenário bizarro de guerra e prosperidade, que foi apresentado em 1962, o 
conhecido Plano Deslandes, propondo a criação urgente do ensino superior em Angola.  
Para Amadeu Castilho Soares, (citado por Lobo, 2010), então Secretário Provincial da 
Educação (...) visava-se, com a criação do ensino superior, a formação e a actualização de 
técnicos de agro-pecuária, médicos, engenheiros e professores do ensino secundário, no 
sentido de Angola passar a dispor de condições que lhe permitissem formar os técnicos e 
agentes qualificados das actividades básicas, indispensáveis para promover o 
desenvolvimento económico e social do território e que as Universidades da Metrópole não 
se mostravam capazes de fornecer, em tempo útil nem na qualidade desejável (...).  
CRISE POLÍTICA 
Reza a história, que o processo da criação do ensino superior em Angola não foi nada 
pacífico e teria mesmo conduzido a uma crise política no Conselho de Ministros de Portugal, 
dirigido por Oliveira Salazar. A criação do ensino superior em Angola, nas circunstâncias em 
que se verificou – por iniciativa e decisão do Governo Geral e do Conselho Legislativo de 
Angola – viria a ser considerado mais um acto de irreverência e de insubordinação, que gerou 
um conflito grave com o Governo Central e comprometeu, nos círculos de influência política, 
o próprio Ministro do Ultramar, Professor Adriano Moreira.  
Em Setembro de 1962, o Governador Geral de Angola, General Venâncio Deslandes 
seria exonerado pelo Conselho de Ministros e algum tempo depois o Ministro do Ultramar 
Professor Adriano Moreira, seria também afastado do seu cargo. Estes factos históricos 
revelam-nos, na sua substância, a ausência de uma visão estratégica do Conselho de 
Ministros de Portugal, no que concerne à implementação do ensino superior e à criação de 
uma Universidade em Angola.  
A este propósito, e segundo Amadeu Castilho Soares (citado por Lobo, 2010), (...) 
para certas personalidades e grupos de influência do regime político nacional, a decisão do 
Governo de Angola da época, ao criar o ensino superior, teria sido instigada pelo próprio 
Ministro do Ultramar, Professor Adriano Moreira, numa manobra considerada traiçoeira, 
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para tornear os obstáculos que o impediam de realizar as reformas de fundo que intentava 
introduzir na política ultramarina do Governo Central, na linha da autonomia progressiva e 
irreversível, que defendia. A difícil situação pessoal em que o Ministro foi colocado, em toda 
esta questão, teria oferecido então o pretexto para provocar o afastamento da cena política 
de um protagonista incómodo, que conquistara grande prestígio e popularidade na opinião 
pública (...).  
TRANSFORMAÇÕES EM ANGOLA 
Com o advento da independência de Angola a 11 de Novembro de 1975, o Governo 
de partido único constituído pelo MPLA-PT, adoptou um modelo de inspiração marxista para 
o sector da educação, que se estendeu a todos os níveis de ensino. Obedecendo a critérios e 
políticas de massificação e em conformidade com o programa político do MPLA-PT, 
pretendia-se criar um Homem Novo angolano, através da educação patriótica fortemente 
ideológica, formando e educando novos quadros mobilizados para os grandes combates anti-
imperialistas da época. 
Com as suas virtudes e os seus defeitos, o modelo marxista de educação deixou em 
Angola resultados palpáveis, permitindo a extensão do ensino primário e secundário às 
classes mais desfavorecidas e pobres, ficando contudo a formação de quadros superiores 
muito aquém das reais necessidades do país, em grande parte devido à falta de Universidades 
suficientes e de qualidade. A Universidade Agostinho Neto foi insuficiente na formação de 
quadros superiores em quantidade e qualidade, face à procura crescente do mercado interno 
de trabalho. Deste modo e durante os últimos 28 anos, grande parte da elite universitária 
angolana foi formada em universidades estrangeiras de cerca de 30 países, com sistemas 
educativos diversos, que em muitos casos não correspondiam às necessidades do mercado de 
trabalho angolano. 
Em 1992 e provavelmente como consequência da perestroïka de Mikaïl Gorbatchov, 
da queda do muro de Berlim em 1989 e da implosão do bloco socialista, o Governo do 
MPLA-PT adaptou a sua estratégia política à nova ordem mundial, alterando a sua forma de 
Governo e o sistema político-partidário. Assim, desde essa data histórica, Angola passou a ter 
uma forma de Governo representativo e um sistema político multipartidário imperfeito, de 
partido dominante, sendo este sistema o quadro ideal para Angola realizar todas as reformas 
democráticas urgentes, visando-se, em primeiro lugar, a consolidação do Estado social de 
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Direito. A criação das universidades privadas foi uma das consequências da mudança do 
sistema político ocorrida após as primeiras eleições democráticas de 1992. 
Com a paz consolidada em 2002, a construção e o aperfeiçoamento da democracia em 
Angola, deveria constituir o grande desafio patriótico da juventude universitária, cabendo por 
isso às Universidades de Angola, a sua quota parte de responsabilidade, na educação e 
formação de novos e melhores quadros profissionais, e a nobre tarefa de criar um verdadeiro 
e desmistificado Homem Novo angolano.  
Datas fundamentais para a criação do Ensino  Superior em  Angola 
7 de Outubro de 1961:  
• O Plano do Governo de Angola para 1962 contemplava, pela primeira vez, a 
criação do ensino superior em Angola. O Plano foi apresentado pelo Governador 
Geral de Angola, General Venâncio Deslandes, ao Conselho Legislativo de Angola 
para análise e aprovação. 
• Foi apresentado em Luanda, ao Ministro do Ultramar, Prof. Adriano Moreira, o 
projecto pioneiro Escola Superior Politécnica de Angola - ESPA, com o objectivo 
de se criar uma Universidade em Angola. 
21 de Abril de 1962: 
• O Conselho Legislativo de Angola aprova, em sessão extraordinária, o projecto de 
Diploma Legislativo n.º 3 235, que criava os Centros de Estudos Universitários, 
junto do Laboratório de Engenharia de Angola. A proposta do Governo de Angola 
foi aprovada, com o voto contra do vereador angolano, Lourenço Mendes da 
Conceição, que ocuparia mais tarde o cargo de Director dos Serviços Provinciais 
da Fazenda Pública. 
• As Portarias, n.º 12 196 e n.º 12 201, criaram mais cinco Centros de Estudos 
Universitários, (Centro de Estudos de Ciências Pedagógicas, Centro de Estudos 
anexo ao Instituto de Investigação Médica, Centro de Estudos de Ciências 
Económicas, Centro de Estudos de Engenharia e o Centro de Estudos anexo ao 
Instituto de Investigação Agronómica), distribuídos por Luanda, Lubango (ex-Sá 
da Bandeira) e Huambo (ex-Nova Lisboa).  
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23 de Julho de 1962: 
• O Ministério do Ultramar, pelo Decreto n.º 44 472 anulou o Diploma Legislativo 
n.º 3 235, bem como as Portarias n.º 12 196 e n.º 12 201, declarando a criação dos 
Centros de Estudos Universitários inconstitucionais. Este facto insólito criou uma 
enorme perplexidade e emoção nas cidades de Luanda, Huambo (antiga Nova 
Lisboa) e Lubango (antiga Sá da Bandeira). 
21 de Agosto de 1962: 
• O Ministério do Ultramar através do Decreto-Lei n.º 44 530, criava nas Províncias 
de Angola e de Moçambique, os Estudos Gerais Universitários, integrados na 
Universidade Portuguesa. As cadeiras e os cursos teriam equivalência em todo o 
território português. 
5 de Agosto de 1963: 
• O Decreto-Lei n.º 45 180 do Ministério do Ultramar, estipulava que os Estudos 
Gerais, passariam a ter os seguintes cursos: Ciências Pedagógicas, Médico-
Cirúrgico, Engenharia Civil, Engenharia de Minas, Engenharia Mecânica, 
Engenharia Electrotécnica, Engenharia Químico Industrial, Agronomia, 
Silvicultura e Medicina Veterinária. 
11 de Dezembro de 1968: 
• Promulgação do Decreto-Lei n.º 48 790. A designação Estudos Gerais 
Universitários desaparece dando lugar finalmente à Universidade de Luanda.  
De referir que em 2008, passados os anos conturbados da guerra civil, Angola possuía  
13 instituições de ensino superior devidamente homologadas: sendo duas públicas, a 
Universidade Agostinho Neto, e o Instituto de Relações Internacionais, este último na 
dependência conjunta da Secretaria de Estado do Ensino Superior e do Ministério das 
Relações Exteriores; e as restantes onze instituições de Ensino Superior Privado, destacando-
se neste subsistema de ensino superior a Universidade Católica de Angola; a Universidade 
Lusíada, a Universidade Gregório Semedo e a Universidade Jean Piaget.   
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Nos dias de hoje, após alguma abertura por parte do Governo angolano à criação de 
novas instituições de ensino superior, a proliferação de novas unidades têm-se estendido, 
principalmente às capitais provinciais. 
1.2.2.2 Legislação e Estado Actual do Ensino Superior Angolano 
O Decreto nº90/09, de 15 de Dezembro, aponta para a necessidade de se melhorar a 
qualidade do ensino superior angolano, tendo em conta o aumento considerável do número de 
instituições criadas para o efeito, ao mesmo tempo que estabelece as normas gerais 
reguladoras do subsistema do ensino superior, como o conjunto de órgãos, instituições, 
disposições e recursos que visam a formação de quadros de alto nível, para os diferentes 
ramos da actividade económica e social do país. Uma preparação sólida a nível científico, 
técnico e cultural desses quadros, bem como a promoção da investigação, são objectivos 
constantes deste decreto, o qual aponta também para uma maior autonomia das instituições 
do ensino superior. Cabe ao governo definir as linhas orientadoras para este sector de ensino, 
e implementar essas mesmas orientações. 
Este decreto define ainda, entre outros pontos, a organização das universidades, as 
quais poderão funcionar por unidades orgânicas denominadas Faculdades, Institutos 
Superiores, Escolas Superiores e Centros de Investigação Científica.  
De salientar que até ao final dos anos noventa, a gestão do ensino superior angolano 
facilmente se confundia com a gestão da Universidade Agostinho Neto (UAN), única 
instituição do ensino superior existente em Angola até então, e que por esse motivo, e por ser 
estatal, ditava as regras e funcionamento do sector.  A legislação sobre a UAN e as normas 
reguladoras aí existentes eram naturalmente tidas como suficientes para se gerir o Ensino 
Superior no país. 
Mas rapidamente, e após o início do período de paz política, os órgãos 
governamentais se aperceberam da necessidade de abertura a novas iniciativas, possibilitando 
a criação e funcionamento de novas instituições de ensino superior, vocacionadas para a 
formação de quadros técnicos qualificados. 
Com a criação do gabinete do Vice-Ministro para o Ensino Superior, em finais de 
Janeiro de 2005 e a Direcção Nacional para o Ensino Superior, o Governo Angolano deu um 
grande impulso no sentido de responder às necessidades de formação superior da sociedade e 
economia angolanas. A partir de aqui, muitas matérias relativas ao ensino superior e de 
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competência ministerial deixaram de ser tratadas pela Reitoria da Universidade Agostinho 
Neto e as directrizes inerentes ao sector passaram a ser emanadas dos respectivos Órgãos 
Governamentais. 
Consciente das lacunas e dificuldades sentidas e numa perspectiva de melhoria do 
ensino superior, a Secretaria de Estado do Ensino Superior de Angola traçou, então, um 
conjunto de linhas mestras que visam objectivos de consolidação deste sector de ensino e o 
seu alargamento a um cada vez maior número de jovens, através da abertura ao investimento 
privado neste sector, e implementação de normas de funcionamento capazes de homogeneizar 
as universidades já existentes. Também a diversificação dos cursos ministrados, abrangendo 
sectores de formação cada vez mais variados, são outro dos objectivos deste organismo 
público e face às exigências do mercado existente.  
Mas face à grande procura de formação superior que se regista no país, a abertura de 
novos cursos, de novas unidades orgânicas e de novas instituições de ensino nem sempre 
obedecem ao critério de existência de condições definidas pelos órgãos competentes, nem ao 
critério de correspondência às necessidades de desenvolvimento. 
Assim, a uniformização de Currículos e Planos de Estudo, bem como normas e regras 
de funcionamento legais, têm consistido, também, uma preocupação da Secretaria de Estado 
para o Ensino Superior, mas a falta de serviços especializados de inspecção, supervisão e 
avaliação do ensino superior e consequentemente, a falta de informação sobre a qualidade dos 
serviços prestados, quer a nível dos objectivos pedagógicos, quer aos conteúdos científicos 
ministrados, quer aos métodos de ensino e ao sistema de avaliação, tem dificultado a tarefa de 
controle, por parte das instâncias superiores. 
Consequentemente, apesar das válidas preocupações por parte da tutela do ensino 
superior angolano, muitas são as deficiências que caracterizam este grau de ensino, 
considerado ainda de fraca qualidade.  André Samuel, a propósito de um artigo publicado no 
Jornal Expansão, de 26 de Agosto de 2011 (ver em anexo), auscultou a opinião de alguns 
especialistas na matéria, os quais defendem que a principal razão para este facto se deve à 
deficitária formação dos estudantes durante os anos de escolaridade que antecedem o ingresso 
no ensino superior. Ainda segundo o mesmo artigo, e segundo as palavras de Mário Pinto de 
Andrade, Reitor da Universidade Lusíada, em Luanda, outro dos factores que levam à má 
qualidade do ensino em geral e do ensino superior em particular, deve-se ao fraco domínio da 
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Língua Portuguesa, por parte dos estudantes, não fazendo diferença entre o ensino público e o 
ensino privado. 
De salientar, no entanto a preocupação que se sente na sociedade angolana sobre esta 
problemática e a procura de melhores caminhos para uma melhoria de ensino superior em 
Angola. Para Maria Aurélia, psicóloga (citada no artigo publicado no Jornal Expansão, de 26 
de Agosto de 2011, p. 26), (...) não há desenvolvimento sem instituições do ensino superior 
fortes e bem estruturadas e que formem os jovens com rigor e qualidade (...), defendendo 
também uma maior fiscalização por parte do estado, relativa às instituições de ensino 
superior, quer público, quer privado. 
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2 CAPÍTULO II – REVISÃO DA LITERATURA 
2.1 Enquadramento Teórico 
Uma das etapas de uma dissertação consiste numa revisão bibliográfica ou revisão da 
literatura, a qual é feita com determinados objectivos. Para Marconi (2005), a pesquisa 
bibliográfica abrange toda a bibliografia já tornada pública em relação ao tema de estudo e a 
sua finalidade é colocar o pesquisador em contacto directo com o que foi escrito sobre o 
assunto, não devendo ser uma mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre o tema que se 
pretende investigar, mas propiciando uma nova perspectiva ou abordagem a essa mesma 
problemática, e chegando a novas conclusões. 
Segundo Afonso (2005, pp. 50,51) pretende-se então (...) contextualizar a 
investigação num triplo plano: político e social, teórico e metodológico. Em primeiro lugar, 
esta contextualização destina-se a estabelecer a “história” do problema que se pretende 
investigar, assim como o seu enquadramento no contexto político e social relevante para a 
sua adequada compreensão. Em segundo lugar, a revisão da literatura fornece elementos 
indispensáveis à selecção do contexto teórico do problema. Trata-se de identificar os campos 
teóricos e as linhas de investigação em função das quais o problema vai ser 
reconceptualizado. Finalmente, o terceiro objectivo da revisão da bibliografia é o da 
contextualização metodológica, ou seja, trata-se de inserir o projecto numa linha de 
investigação específica, situando-a na geografia da pesquisa já realizada no âmbito da 
problemática em causa (...). 
Um trabalho desta natureza pressupõe, assim, a pesquisa de uma bibliografia 
seleccionada de fontes de informação, que deverá cobrir todo o campo em que se situa a 
investigação, o que permitirá adquirir, a quem a realiza, conhecimentos relevantes sobre a 
temática estudada, no caso presente  sobre a inteligência emocional. 
A leitura de obras como, O Erro de Descartes e o Sentimento de Si, de António 
Damásio, ou o best-seller de Goleman, Inteligência Emocional, entre outras, clarifica o papel 
das emoções e a sua importância no nosso comportamento e na capacidade de gerir o ser 
social que todos nós somos, afastando-nos da ideia que imperou durante décadas no mundo 
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do trabalho, sobretudo a seguir à II Guerra Mundial, segundo a qual a chave para o sucesso 
residia no Quociente de Inteligência, como a matriz psicológica mais respeitada e elogiada. 
Ser inteligente sempre foi uma bênção genética que criava os melhores alunos, que 
proporcionava os melhores empregos e que abria caminho para uma maior aclamação social. 
Nunca se assumiu que estas capacidades pudessem estar incompletas. 
Nos dias de hoje, à luz daquilo que alguém arriscou chamar a inteligência do futuro, a 
inteligência emocional veio contemplar capacidades como o autocontrolo, o zelo, a 
persistência, a capacidade de nos motivarmos a nós próprios e aos outros, a compreensão e a 
facilidade de comunicação, como ferramentas de sucesso. Já no seu artigo “Testing for 
Competence Rather than Intelligence”, McClelland (1973), defendia que a tradicional aptidão 
académica, as habilitações literárias e os estudos avançados não podiam por si só, antecipar o 
bom desempenho ou sucesso profissional de uma pessoa. Em seu lugar propunha uma ideia 
de que um determinado conjunto de competências, incluindo a empatia, a autodisciplina e a 
iniciativa, distinguia os mais bem sucedidos, daqueles que eram suficientemente bons para 
conservar o emprego. (...) Quando se trata de formular as nossas decisões ou as nossas 
acções, o sentimento conta tanto, e muitas vezes mais, do que o pensamento (...), (Goleman, 
1995, p. 26). Nesta linha de pensamento, Goleman (1995) defende ainda que para o melhor e 
o pior, a inteligência pode não ter o mínimo valor quando as emoções falam, o que 
caracteriza bem o papel atribuído às emoções enquanto factor regulador das nossas vidas. 
2.2 Conceptualização da Inteligência Emocional  
2.2.1 Emoções e Inteligência Emocional 
Sabemos que as emoções são estados sentimentais de elevada intensidade e 
caracterizados pela existência de um estímulo que as despoleta. Devido à sua intensidade e ao 
seu carácter transitório, elas captam mais rapidamente a atenção do indivíduo, podendo assim 
interromper facilmente os comportamentos e processos cognitivos. Neste processo, um eficaz 
controle destes estados emocionais é considerado hoje uma mais valia no mundo das relações 
pessoais, sociais e profissionais do ser humano, contribuindo para uma melhoria das mesmas 
e consequentemente para o sucesso pessoal. 
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Assim, um dos contributos mais importantes para o desenvolvimento da inteligência 
emocional foi a definição e compreensão do conceito de emoção, bem como o estudo 
aprofundado da forma como estas funcionam.  
2.2.1.1 O Mecanismo das Emoções 
(...) Uma visão humana que ignore o poder das emoções é tristemente míope. O 
próprio nome “Homo Sapiens”, a espécie que pensa, é enganador à luz da nova apreciação  
e visão que a ciência actual tem do lugar das emoções nas nossas vidas(...) (Goleman, 1995, 
p. 26). 
Já nos finais do século XIX, Charles Darwin, William James e Sigmund Freud 
escreveram profusamente sobre vários aspectos da emoção, dando-lhe um lugar priveligiado 
no discurso científico. 
De raiz latina, a palavra emoção significa “mover para fora”, sugerindo que as 
emoções estão por detrás das nossas acções, sendo o motor dos nossos comportamentos. 
Ela pode ser agradável ou desagradável e, normalmente, acontece num curto período 
de tempo, sendo que na perspectiva de Damásio (1999), a emoção é uma parte integrante dos 
processos de raciocínio, para o melhor e para o pior. 
Esta ideia defende a importância que as emoções têm nos dias de hoje, à luz de uma 
perspectiva de um comportamento humano condicionado por estados emotivos que 
influenciam as nossas decisões, as nossas atitudes, os nossos relacionamentos sociais. 
Mas o que são afinal as emoções?  
Para Damásio (1994, p. 153), (...) são a combinação de um processo de avaliação 
mental, simples ou complexo, com respostas disposicionais a esse processo, na sua maioria 
dirigidas ao corpo, propriamente dito, mas também dirigidas ao cérebro (...). 
Quantos de nós já sentimos reacções fisiológicas, ainda mesmo antes de sentir e 
identificar uma emoção? Quantas vezes já identificamos estados emotivos nos outros, apenas 
com um simples olhar? Uma simples alteração no padrão ventilatório de alguém, pode ser 
indício de alteração do seu estado emotivo.  
As emoções são algo que ocorre como reacção a um determinado acontecimento, no 
nosso meio ambiente, mas podem ser também uma reacção a algo que se imagine ou fantasie. 
Podemos viver uma situação e daí ser originada uma determinada reacção emotiva, ou 
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podemos apenas imaginar a situação e ter o mesmo tipo de reacção. Um exemplo disso é o 
trabalho desempenhado pelos actores, cuja encarnação imaginária de um papel desencadeia 
sequências de emoções que estão de acordo com a situação vivida pelo personagem que estão 
a representar. 
No cérebro humano o centro emocional localiza-se na amígdala que em conjunto com 
o hipocampo formam a zona periférica do sistema límbico. Enquanto que o hipocampo, 
juntamente com algumas partes do córtex cerebral, armazena os conhecimentos de factos e 
contextos das nossas vidas, a amígdala é a área especializada nos assuntos emocionais 
(Martin & Boeck, pp. 37). 
As descobertas de Le Doux, neurocientista norte-americano que primeiro descobriu o 
papel chave da amígadala no cérebro emocional, colocam-na, na sua interacção com o 
neocórtex, no cerne da inteligência emocional. (...) A ligação entre a amígdala (e as 
estruturas límbicas relacionadas) e o neocórtex estão no centro das batalhas e tratados ou 
tratados de cooperação que se travam e estabelecem entre a cabeça e o coração, entre o 
pensamento e o sentimento (...) (Le Doux, citado por Goleman, 1995, p. 48). 
O mesmo autor veio revelar, também, como a arquitectura do cérebro atribui à 
amígdala uma posição privilegiada, como uma espécie de sentinela emocional, capaz de 
assenhorear-se do controlo do cérebro (Goleman, 1995, p. 39). 
A investigação de Le Doux veio, assim, revelar a compreensão da vida emocional, 
explicando como as sensações que não passam pelo neocórtex, determinam o poder da 
emoção em se sobrepôr à realidade, revelando também que a amígdala tem de depender 
inteiramente dos sinais vindos do neocórtex, para formular as suas reacções emocionais. 
Estes estudos pioneiros vieram provar a importância das emoções, no que respeita à 
própria racionalidade, e a contribuição das mesmas para a tomada de posições, de momento a 
momento, trabalhando a par e par com o pensamento racional e permitindo ou impedindo 
esse próprio pensamento, do mesmo modo que o “cérebro pensante” desempenha um papel 
decisório nas nossas emoções. No entanto, momentos há em que as emoções fogem a todo o 
controlo e o cérebro emocional domina por completo a situação. 
Assim, quando estes dois cérebros interagem harmoniosamente, a inteligência 
emocional aumenta, o mesmo acontecendo à capacidade intelectual. Para Martin e Boeck 
(1996) a superioridade intelectual do ser humano em relação aos outros mamíferos, não se 
deve tanto à existência de uma maior massa cerebral, como à grande variedade e flexibilidade 
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das ligações nervosas entre as camadas isoladas de neurónios e entre as zonas do cérebro 
recentes e antigas. A vida puramente emocional é aperfeiçoada, ordenada e enriquecida 
graças à interpretação racional das percepções que se processam no neocórtex. 
Para além deste aspecto de reactividade emocional vivida ou imaginada, o que nos 
leva a compreender que uma emoção pode ser aprendida, existe também o aspecto de que 
algumas emoções têm um carácter inato, ou seja, têm um registo genético. São as chamadas 
emoções primárias (alegria, medo, ira, surpresa e rejeição), as quais são fundamentais para a 
nossa sobrevivência. (...) A palavra emoção traz em geral à mente uma das seis emoções 
ditas primárias ou universais: alegria, tristeza, medo, cólera (...), (Damásio, 1999, p. 71). 
Para além das emoções primárias, existem também as emoções secundárias, estas 
resultantes de uma aprendizagem e que têm origem na associação de diversos acontecimentos 
e reacções emocionais. É exemplo destas emoções secundárias o receio de perder o emprego, 
o qual vai gerar uma emoção de medo e insegurança,  muito diferente, porém, do medo 
sentido quando se está frente a um perigo imediato. Damásio (1994, p.144) esclarece, (...) as 
emoções que experimentamos em criança – emoções primárias -, para as quais um 
mecanismo pré-organizado seria suficiente, são diferentes das emoções que experenciamos 
em adultos – emoções secundárias -, as quais se foram gradualmente alicerçando sobre as 
fundações daquelas emoções “iniciais (...). Ainda na linha de pensamento de Damásio 
(1994), as emoções primárias, ou inatas, dependem da rede de circuitos do sistema límbico, 
sendo a amígdala e o cíngulo o teatro da acção. Nas emoções secundárias, o estímulo pode 
actuar directamente na amígdala, mas passa também a ser analisado no processo de 
pensamento, possibilitando a activação dos lóbulos frontais. Na sua definição de emoções, 
afirma que são conjuntos complicados de respostas químicas e neurais que formam um 
determinado padrão. Elas dividem-se em primárias, tais como a cólera , a alegria, a tristeza, 
ou o medo; secundárias ou sociais, tais como a vergonha, o ciúme, a culpa ou o orgulho e as 
emoções de fundo, tais como o bem-estar ou mal-estar, a calma ou a tensão. 
As emoções primárias e secundárias são, por assim dizer, emoções simples, mas 
podemos experimentar um composto ou mistura de emoções, quais cores primárias que 
quando misturadas dão cores diferentes e compostas. 
Damásio (1999) acrescenta ainda um outro grupo à divisão das emoções, as chamadas 
emoções de fundo, tais como a bem-estar ou o mal-estar, a calma ou a tensão. 
Mas para que precisamos das emoções? 
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Segundo Martin e Boeck (1996), as emoções são mecanismos que nos ajudam a reagir 
com rapidez perante acontecimentos inesperados, a tomar decisões com prontidão e 
segurança e a comunicar de forma não verbal com outras pessoas. Apenas a aplicação 
inconsciente ou intencionada das emoções proporciona dimensão humana à nossa vida 
quotidiana e torna compreensiva aos outros as nossas actuações sociais e profissionais. 
(...) Compreender a neurobiologia das emoções e dos sentimentos é necessário para 
que se possam formar princípios, métodos e leis capazes de reduzir o sofrimento humano e 
engrandecer o florescimento humano (...), ( Damásio 1994, citado por  Medeiro 2006). Ainda 
segundo Damásio as investigações realizadas ao nível das emoções/sentimentos, tornam 
possível o planeameno de acções inteligentes que permitem aliviar o sofrimento humano, 
uma vez que na neurobiologia, a compreensão da perspectiva e impacto social e cultural das 
emoções, permitirão a compreensão e tratamento das designadas “doenças sociais”. 
Para Damásio (1999, p.54), (...) homens e mulheres de todas as idades,  de todas as 
culturas, de todos os graus de instrução e de todos os níveis económicos, têm emoções, estão 
atentos às emoções dos outros, cultivam passatempos que manipulam as suas próprias 
emoções e governam as suas vidas, em grande parte, pela procura de uma emoção, a 
felicidade e pelo evitar das emoções desagradáveis (...). 
2.2.1.2 Emoção  versus  Razão 
Temos vindo a pôr em relevo, ao longo deste trabalho, a inteligência emocional como 
ferramenta para uma melhoria das relações pessoais e profissionais, de uma forma em geral, e 
em contexto educativo em particular. 
Nesta linha de investigação, não nos parece demais repetir a dicotomia relacional 
entre razão e emoção, como forma de controle emocional e consequentemente como uma 
importante maneira de melhorar o desempenho profissional. 
Daniel Chabot (2000) afirma, na sua obra científica “Cultive a sua Inteligência 
Emocional”, que o ser humano é um ser racional mas, por outro lado, é sensível e emotivo, o 
que nos remete para a existência de dois “cérebros”: um cérebro racional e um cérebro 
emocional. 
Ainda segundo Chabot (2000), é notório no ser humano o funcionamento de duas 
mentes, uma que racionaliza e verbaliza o que se quer demonstrar – mente racional; a outra 
que não racionaliza, e que apenas com uma lágrima revela o que se sente – mente emocional. 
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São estas as duas pedras basilares, que na sua interacção, constroem a nossa vida mental. A 
mente racional, do domínio cognitivo, é a compreensão de que temos consciência, é o 
pensamento elaborado capaz de reflectir. A mente emotiva é, por outro lado, caracterizada 
pelo conhecimento impulsivo, poderoso e muitas vezes ilógico. 
Na maioria dos momentos vividos, estas duas mentes encontram-se suavemente 
coordenadas, ou seja é tão fundamental o sentimento para o pensamento, como este é para o 
sentimento. Mas não podemos esquecer que quando a “paixão” cresce, a balança cai para o 
lado do emocional, que toma o leme, sulcando profundamente sobre a mente racional. 
Goleman (1995), partilha da mesma opinião, afirmando que a mente emocional é 
muito mais rápida do que a mente racional, entrando em acção sem reflectir, por um instante, 
no que vai fazer. Na sua rapidez, ela exclui a reflexão deliberada e analítica que é 
característica da mente pensante. 
É, então, nesta dicotomia relacional entre as duas mentes, que se consegue o 
equilíbrio entre a emoção e a razão, tão importante para o desenvolvimento da inteligência 
emocional. 
Para Salovey (citado por Pina et al, 2007), mesmo os investigadores, cognitivamente 
orientados, reconhecem que as emoções podem servir como fonte de informação para os 
indivíduos, a qual pode ser adaptativa. Assim, a relação entre a emoção e o pensamento não é 
necessariamente antagónica. Ainda segundo a mesma fonte, Salovey considera que as 
emoções podem contribuir para tomar decisões mais racionais, bem como a razão pode ajudar 
os indivíduos a terem uma consciência mais apurada das suas emoções e a lidarem com elas 
de modo mais positivo e produtivo. 
Na busca de outras opiniões  sobre o tema, fomos ao encontro de Damásio (1999, p. 
62), para quem (...) uma redução demasiado selectiva da emoção poderá ser tão prejudicial 
para a razão, como a excessividade emotiva (...). Segundo esta linha de pensamento, a razão 
não tem qualquer vantagem em funcionar sem a ajuda da emoção. Ela deverá sim, ajudar a 
razão, principalmente no que diz respeito aos assuntos pessoais e sociais que envolvem risco 
e conflito. 
Conhecer a importância das emoções nos processos de raciocínio, não retira 
importância à razão, ou que a mesma deva ser relegada para segundo plano. Pelo contrário, 
(...) ao verificarmos a função alargada das emoções, é possível realçar os seus efeitos 
positivos e reduzir o seu potencial negativo (...) (Damásio, 1994, p.252). 
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2.2.1.3 A Reacção Emocional 
A reacção emocional segue um percurso com três momentos diferentes e em tempos 
diferentes. Ela caracteriza-se por ser extremamente precisa no seu início, está relacionada 
com uma situação explícita e é de curta duração. 
Num primeiro momento, a expressão emotiva começa a manifestar-se ao nível da 
musculatura facial, em menos de um milésimo de segundo após o aparecimento do estímulo 
que a desencadeia. Do mesmo modo, as reacções fisiológicas que acompanham a emoção 
demoram uma fracção de segundo a iniciar-se. Neste processo, e tal como já foi referido 
anteriormente, duas estruturas cerebrais estão implicadas: a amígdala e o hipocampo. 
Enquanto que o hipocampo é uma estrutura essencial para a aprendizagem, cujas 
informações ali chegadas vão constituir a memória narrativa, a qual é muito importante para a 
significação emocional  e que nos permite distinguir por exemplo, um urso que vemos no 
jardim zoológico, de um urso com que nos deparamos na floresta, e que requerem respostas 
emocionais diferentes, a amígdala funciona como uma espécie de sentinela que examina 
muito grosseiramente cada indício do que nós percebemos. Ela possui uma espécie de 
memória – a memória emocional, que retém os acontecimentos e as coisas apreendidas, bem 
como as reacções comportamentais despoletadas relativamente a certos estímulos e sob o seu 
comando e que poderá servir de condicionante para futuros estímulos idênticos.  
António Damásio (1994), vem reforçar esta teoria com base em estudos e observações 
realizados, quer em animais, quer em seres humanos. 
Numa segunda etapa, que consiste numa análise mais alargada da informação as 
informações elaboradas, vindas do tálamo visual, são encaminhadas para o córtex visual, 
onde são tratadas em profundidade e interpretadas de forma a identificar correctamente o que 
se passa na realidade. Como exemplo, e perante uma mancha escura numa floresta, o cérebro 
tem de descodificar se é um ramo de árvore ou uma serpente e reagir em função dessa 
descodificação. 
Numa terceira etapa é feita uma análise racional da situação, ou seja, enquanto todas 
estas reacções ocorrem a uma velocidade astronómica, o córtex frontal testemunha e analisa a 
situação, ao mesmo tempo que é informado sobre as reacções emocionais provocadas pela 
amígdala e da análise das informações visuais pelo córtex visual. Cabe então ao córtex frontal 
coordenar os acontecimentos que se seguem, fazendo apelo às suas experiências anteriores, as 
quais poderão ajudar a fazer face à situação, mas também poderão prejudicar. Tendo em 
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conta o exemplo do ramo de árvore e da serpente, quando o córtex frontal chega à conclusão 
de que se trata na verdade de uma cobra, pode reagir de formas diferentes: racionalizar a 
situação e concluir que não é necessário entrar em pânico, ou pode perder completamente o 
controlo das emoções e ficar à mercê das emoções. Neste caso arrisca-se a que as reacções 
sejam completamente irracionais. Este  equilíbrio entre os equipamentos cerebrais que estão 
subjacentes às reacções emocionais e o seu controle, é uma das pedras basilares da 
inteligência emocional. 
A investigação levada a cabo por Le Doux, veio revolucionar a compreensão da vida 
emocional, explicando como sensações que não passam pelo neocórtex determinam o poder 
da emoção em se sobrepor à racionalidade, deitando por terra a noção de que a amígdala tem 
de depender inteiramente dos sinais vindos do neocórtex para formular as suas reacções 
emocionais. 
Assim, quando estes dois cérebros interagem harmoniosamente a inteligência 
emocional aumenta , o mesmo acontecendo à capacidade intelectual.  
Para Goleman (1995), as mentes emocional e racional funcionam na maioria das 
vezes em perfeita harmonia, combinando os seus dois modos diferentes de saber para guiar-
nos através do mundo. Este equilíbrio reside no facto de que a emoção, ao mesmo tempo que 
se alimenta, informa as operações da mente racional, a qual, por vezes refina e veta as 
contribuições da emoção. 
2.2.1.4 O Controlo das Emoções 
O reconhecimento das emoções é determinante para uma vida emocional equilibrada. 
A chave de acesso ao “mundo” emocional é a atenção, a qual tem subjacente o facto de nos 
deixar perceber o nosso mundo interior e não nos deixar dominar por ele. 
Para percebermos as nossas próprias emoções, controlá-las e desenvolvê-las, 
precisamos de um distanciamento interior em relação a nós próprios. 
Cultivar uma vida emocional desta forma, pressupõe três aspectos: deixar de submeter 
as emoções à censura, elas não são boas nem más, são apenas informações sobre nós 
próprios; ter por hábito dar atenção aos sinais emocionais que o corpo transmite, quer sejam 
sintomas físicos (tensão muscular, suores, contracção do estômago), quer sejam sintomas 
cognitivos, como a irritabilidade ou a falta de concentração; por último é muito importante 
saber o que originou esse sintoma. (...) O autocontrolo emocional – adiar a recompensa e 
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dominar a impulsividade – está subjacente a todo o tipo de realizações (...), (Goleman, 1995, 
p. 63). 
Salovey (citado por Goleman, 1995), advoga que o auto-controlo emocional enquadra 
cinco domínios principais: conhecer as nossas próprias emoções, ou seja, reconhecer um 
sentimento enquanto está a acontecer; gerir as emoções, lidando com as sensações de modo 
apropriado e com base no auto-conhecimento; motivarmo-nos a nós mesmos, mobilizando as 
emoções ao serviço de um objectivo; reconhecer as emoções dos outros, através da empatia e 
gerir relacionamentos, através da gestão das emoções dos outros. 
As formas de tentarmos controlar as nossas emoções são o apaziguamento, a 
repressão e a modificação da situação. A auto-observação amplia a consciência dos 
sentimentos e faz-se através da atenção não receptiva, não julgadora dos estados emocionais. 
Goleman (1995) descreve quatro tipos emocionais: os autoconscientes, capazes de 
identificar a emoção e ter uma atitude de clareza relativamente à mesma; os mergulhados, 
inundados por emoções e pouco conscientes dos próprios sentimentos, tendentes ao 
descontrolo; os resignados, que mesmo com clareza aceitam o seu estado emocional e pouca 
motivação têm para o mudar e os somatizadores, que registam séries dificuldades em 
identificar as emoções, apenas capazes de constatar o estado... “sinto-me péssimo”. 
Por outro lado, quanto mais abertos estamos para as próprias emoções, mais hábeis 
nos tornamos na leitura das emoções dos outros. A empatia permite entender como o outro se 
sente, apercebermo-nos dos sentimentos pelo tom de voz, gestos, ou expressão facial e 
corporal. Pelo contrário, pessoas sem “ouvido emocional” são confusas quanto aos próprios 
sentimentos e sentem-se perplexas, quando o outro expressa as suas emoções. 
2.2.2 A Inteligência Emocional 
2.2.2.1 Breve História da Inteligência Emocional 
A história da inteligência emocional como campo de interesse e investigação, é 
relativamente breve, conquanto a sua importância e contribuição para uma melhoria das 
relações inter-pessoais e profissionais só recentemente se começou a equacionar. 
O primeiro contributo para a construção do conceito foi dado por L. Thorndike 
(1920), professor de psicologia educativa na Universidade da Colômbia. No âmbito dos 
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primeiros estudos sobre o tema, este autor denominou esta nova forma de inteligência, de 
Inteligência Social, tendo-a definido como (...) a capacidade de compreender e dirigir 
homens e mulheres, rapazes e raparigas, por acções prudentes nas relações humanas (...), 
(Thorndike, 1920, p. 228). 
Mas a expressão “Inteligência Emocional” só viria a surgir pela primeira vez no ano 
de 1966, e inserida num livro de crítica literária. 
Estudos esporádicos foram sendo feitos ao longo dos anos seguintes, como o de 
Glodstein e os seus colaboradores, em 1989, no qual desenvolveram métodos para 
adolescentes com problemas ao nível das competências sociais e baseados no 
desenvolvimento de competências relacionadas com a regulação das emoções. 
Antes, porém, em 1985, a expressão Inteligência Emocional foi usada pela primeira 
vez no domínio académico por Wayne Payne, numa dissertação de doutoramento. 
Mas é em 1988, com Salovey, professor da Universidade de Yale e Mayer, professor 
na Universidade de New Hampshire, que a expressão “inteligência emocional” foi 
formalmente definida e ganha o seu verdadeiro significado. 
Dois anos mais tarde estes autores davam início à década em que se assistiu à 
mediatização do conceito de inteligência emocional, com a publicação de artigos sobre o 
impacto dos componentes não intelectuais da inteligência baseados na ideia de que a 
capacidade de raciocínio é directamente influenciada pelos estados emocionais, tendo a partir 
destes pressupostos apresentado a primeira definição de inteligência emocional, (Medeiro, 
2006, p.25). 
Um dos livros sobre o tema, que marca um crescendo de interesse, foi a obra Emotion 
in Organizations, escrito por Stephen Fineman e publicado em 1993. 
O tema assumiu especial relevância com a obra de Daniel Goleman, em 1995, 
Inteligência Emocional, a qual veio dar um enorme impulso ao desenvolvimento e atenção 
dedicada ao tema.  
A última década assistiu a um grande surto de estudos científicos relacionados com a 
emoção. Os avanços tecnológicos vieram deslindar os mistérios do cérebro e permitir 
visualizar o seu funcionamento e pôr a nu o mecanismo de funcionamento das emoções. 
Segundo Goleman (1995, p. 19), (...) esta vaga de dados neurobiológicos permite-nos 
compreender mais claramente do que nunca como é que os centros de emoção do cérebro 
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nos levam à raiva ou às lágrimas e como é que partes mais antigas desse mesmo cérebro , 
que tanto nos incitam à guerra como ao amor, podem ser canalizadas para o melhor e para o 
pior (...). 
Hoje em dia multiplicam-se as publicações e os artigos sobre o tema, na directa 
proporção da sua importância e relevância para as relações inter-pessoais e profissionais, 
principalmente no campo empresarial, onde as relações entre pares e o trabalho de equipa 
exigem uma componente significativa de competências de inteligência emocional. 
2.2.2.2 O Conceito de Inteligência Emocional 
O primeiro contributo para a construção do conceito de inteligência emocional foi 
dado por L. Thorndike (1920), o qual identificou primeiramente aspectos relacionados com o 
tema e que denominou de Inteligência Social, definindo-a como (...) a capacidade de 
compreender e dirigir homens e mulheres, rapazes e raparigas, por acções prudentes nas 
relações humanas (...) (L. Thorndike, citado por Medeiros, p. 24). 
 O termo “Inteligência Emocional” foi formalmente definido pela primeira vez, por 
Salovey e Mayer, no início da década de noventa,  como sendo (...) uma vertente da 
inteligência social, envolvendo a competência para percepcionar e expressar emoções, 
compreendê-las, usá-las e geri-las em si próprio e nas outras pessoas (...) (Salovey e Mayer, 
citados por Medeiros, p. 134). Para estes autores  consistia numa  capacidade de perceber e 
exprimir a emoção, assimilá-la ao pensamento, compreender e raciocinar com ela e saber 
regulá-la em si próprio e nos outros. 
Para a distinguirem da sua precursora, a Inteligência Social, Salovey e Mayer (citados 
por Pina et al, 2007, p. 135) esgrimiram argumentos segundo os quais a inteligência 
emocional se focaliza mais na resolução emocional, propriamente dita, do que em aspectos 
sociais, verbais e visuais. Aliás, numa primeira definição eles identificaram-na (...) como a 
subcategoria da inteligência social que envolve a capacidade de monitorar os sentimentos e 
as emoções (tanto em si próprio como nos outros),  a capacidade de estabelecer distinções 
entre eles e a capacidade para utilizar esta informação na condução das suas próprias 
acções e pensamentos (... ) (Salovey e Mayer citados por Pina et al, 2007, p. 135) . 
Mas um passo imprescindível para a o encarar desta nova forma de inteligência, foi a 
sua autonomização relativamente aos outros tipos de inteligência já identificados. Tendo por 
base essa autonomização, e numa perspectiva actual, a inteligência emocional engloba a 
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capacidade de percepção e expressão das emoções; a capacidade para aceder e gerar 
sentimentos que facilitem as actividades cognitivas, a capacidade para compreender e analisar 
informação emocional e para usar o conhecimento emocional e a capacidade  de regular 
emoções para promover o desenvolvimento e o bem-estar emocional e intelectual.  
Segundo Daniel Goleman (1995) é a capacidade de compreender as emoções e as 
conduzir, de tal maneira, que as possamos utilizar para guiar a nossa conduta e os nossos 
processos de pensamento, com o objectivo de produzir melhores  resultados ou seja, (...) a 
capacidade de identificar os nossos próprios sentimentos e os dos outros, de nos motivarmos 
e de gerir bem as emoções dentro de nós e nos nossos relacionamentos (...). 
Estas definições de inteligência emocional são apenas exemplos para um mesmo 
objectivo comum: fazer, intencionalmente, com que as emoções trabalhem a nosso favor, 
usando-as como um apoio ao comportamento e raciocínio, de forma a aperfeiçoar os 
resultados, ou seja, a capacidade de processar as informações emocionais e utilizá-las 
favoravelmente no processo de adaptação.  
Para Salovey e Mayer (citado por Martin & Boeck, 1996) (...) a inteligência 
emocional abarca qualidades como a compreensão das próprias emoções, a capacidade de 
nos pormos no lugar de outras pessoas e a capacidade de controlarmos as emoções de forma 
a melhorar a qualidade de vida (...). Já Gardner, (citado por Pina et al, 2007, p.134), ao 
preconizar a teoria das inteligências mútuas lhe identificou duas vertentes: a intrapessoal, 
como a capacidade de auto-avaliação e do conhecimento dos próprios sentimentos e a 
interpessoal que envolve a capacidade de compreender os estados emocionais dos outros. 
Estes autores identificaram cinco capacidades parciais diferentes na aptidão emocional: 
reconhecer as próprias emoções, que constitui um dos pilares da inteligência emocional, no 
qual se fundamentam a maioria das outras qualidades emocionais, o que significa que só 
quem sabe por que se sente e como se sente, pode dominar as suas emoções, moderá-las e 
controlá-las; saber controlar as próprias emoções, orientando as nossas reacções emocionais e 
completar ou substituir o programa de comportamento congénito primário, ou seja, o que 
conseguimos fazer com as nossas emoções, podermos ou não controlá-las de forma 
inteligente, depende da inteligência emocional; utilizar o potencial existente, o que significa 
que um elevado quociente intelectual, só por si, não é garantia de sucesso pessoal; saber pôr-
se no lugar dos outros, ou seja a empatia como a capacidade de entender o mundo interior  
emocional e vivencial de outras pessoas, sendo por isso a base da interacção com os outros, 
requerendo a predisposição para admitir as emoções, ouvir com atenção e ser capaz de 
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compreender sentimentos e pensamentos que não tenham sido expressados verbalmente;  
criar relações sociais, pois possuir um trato satisfatório com as pessoas depende, entre outras 
coisas, da nossa capacidade de criar e cultivar relações, de reconhecer os conflitos e de os 
solucionar, de encontrar o tom adequado e de perceber o estado de espírito do nosso 
interlocutor.  
Também para, Daniel Goleman (1995) o segredo  para tomar boas decisões pessoais é 
ouvir os sentimentos.  
Assim, a pedra basilar da inteligência emocional (IE) é a auto-consciência, isto é, 
reconhecer a presença de um sentimento na altura em que ele ocorre. 
Para Damásio (1999), a consciência permite que os sentimentos sejam conhecidos, 
promovendo deste modo o impacto interno da emoção e permitindo que esta permeie o 
processo do pensamento pela mão do sentimento, (...) há um amplo espectro de estímulos e 
situações que se vieram associar aos estímulos que se encontravam inatamente 
seleccionados para causar emoções e cujas reacções a esses mesmos estímulos e situações 
podem ser filtradas através de um processo de avaliação ponderada (...), (Damásio, 1994, p. 
145). 
Esta dicotomia entre a emoção e a razão é uma das pedras basilares da inteligência 
emocional. A capacidade de gerir as nossas emoções, com base na razão, pondo-as ao serviço 
do nosso sucesso pessoal, profissional e relacional. De acordo com Pina et al. (2007, p. 138), 
(...) a emoção torna o pensamento mais inteligente, e a inteligência permite pensar e usar de 
modo mais apurado as emoções (...). 
Ainda segundo Damásio (1994), sentir os estados emocionais, ou seja, ter consciência 
das emoções, oferece-nos uma maior flexibilidade de resposta com base na história específica 
das nossas interacções com o meio ambiente. (... )suspeito que a consciência prevaleceu na 
evolução porque conhecer os sentimentos causados pelas emoções se tornou um ingrediente 
indispensável da arte da vida (...), (Damásio, 1999, p.51). 
Na perspectiva de Damásio (1994) os marcadores somáticos funcionam como o 
detonador de sentimentos que foram criados a partir de emoções secundárias, as quais foram 
ligados por via da aprendizagem a certos tipos de resultados futuros, ligados a determinados 
cenários. Assim, quando um marcador somático negativo é justaposto a um determinado 
resultado futuro, funciona com um sinal de alarme. Pelo contrário, quando um marcador 
somático positivo é justaposto, o resultado é um incentivo. 
   
 
34 
Enquanto a emoção  e os impulsos biológicos podem originar irracionalidade em 
algumas circunstâncias, são, no entanto, indispensáveis noutras. Os impulsos biológicos e os 
marcadores somáticos que deles dependem são essenciais para alguns comportamentos 
racionais, especialmente no domínio  pessoal e social. 
Assim, e na continuidade do pensamento de Damásio (1994), a acção dos impulsos 
biológicos, estados de corpo e emoções, podem ser uma base indispensável para a 
racionalidade. 
Em suma, a inteligência emocional depende da capacidade intelectual, da 
flexibilidade mental, da determinação, de um bom estabelecimento de objectivos e, 
principalmente de um bom equilíbrio emocional e os indivíduos emocionalmente inteligentes 
são aqueles que conseguem utilizar a razão para compreender as emoções (as suas e as dos 
outros) e lidar com elas. (...) a emoção torna o pensamento mais inteligente, e a inteligência 
permite pensar e usar de modo mais apurado as emoções (...), (Pina et al., 2007, p. 134.) 
2.2.2.3 A Inteligência Emocional na Actividade Profissional  
Damásio, na sua obra “O erro de Descartes” (1994) afirma que o excesso das emoções 
pode confundir o raciocínio mas, e  no entanto,  no nosso mundo empresarial é o inverso que 
é mais verdadeiro e o principal problema, uma vez que a escassez de emoções pode impedir 
ou parar o raciocínio. 
Olhando para a forma de gerir dos últimos anos, percebemos que a actividade 
profissional têm-se preocupado fundamentalmente com os aspectos técnicos e rentáveis dos 
seus recursos humanos, sem dar atenção ao Homem, como ser integral e portanto provido de 
emoções. 
Numa perspectiva mais conservadora e tradicional, os estados emocionais foram 
desde sempre encarados como elementos prejudiciais e mesmo disfuncionais para o domínio 
da razão, considerada como o “curso” normal do trabalho, bem como um mais eficaz e 
correcto funcionamento das organizações, entendidas como um conjunto de duas ou mais 
pessoas inseridas numa estrutura aberta ao meio externo, trabalhando em conjunto e de um 
modo coordenado para alcançar objectivos (Ferreira et al, 1997, p. 260). 
A ideia errada e defendida durante bastante tempo de que os sentimentos deveriam 
ficar à porta do emprego está, nos dias de hoje, ultrapassada e veio pôr de lado a teoria mais 
tradicional, baseada no calculismo, na racionalidade e na análise utilitária, a qual tendia a 
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ignorar que o comportamento profissional podia gerar e ser gerado pela emoção.  Citando 
Pina et al (2007, p. 129), (...) os indivíduos podem experimentar emoções positivas ou 
negativas no seu quotidiano de trabalho, em função das avaliações cognitivas que vão 
projectando sobre as condições de trabalho, as relações com os colegas e o tratamento 
recebido pelos superiores (...).  
Esta nova forma de encarar o indivíduo no mundo do trabalho veio alterar 
profundamente a visão sobre a forma de gerir as organizações, com vista a um maior e 
melhor  aproveitamento das competências dos seus recursos humanos. 
Para Pina et al (2007, p.123), (...) as organizações que desejem que os seus 
colaboradores contribuam com a mente e os corações têm que aceitar que as emoções são 
essenciais ao novo estilo de gestão (...). 
Mas se reflectirmos um pouco sobre os problemas profissionais facilmente 
verificamos que eles existem a nível da comunicação, da desmotivação, da falta de interesse 
ou até da incapacidade para se gerir equipas. Muitas empresas e sectores profissionais 
começam agora a perceber que o sucesso reside na combinação das competências individuais, 
nas atitudes e na forma de comunicação dos seus quadros. Em suma, muitas empresas têm-se 
olvidado da inteligência emocional, como componente dos modelos de competências. 
Na resultante destas competências profissionais distinguimos três factores 
determinantes, que dependem uns dos outros: saber agir, para o qual é necessário formação; 
poder agir, que implica a construção de um contexto adequado e o não menos importante 
querer agir, onde situamos a inteligência emocional. 
Assim, torna-se necessário que numa gestão e formação capaz se introduza a 
inteligência emocional como componente de formação, a qual se deverá centrar no 
desenvolvimento das qualidades pessoais como a iniciativa, a empatia, a adaptabilidade e a 
capacidade de persuasão. 
Nesta base distinguimos cinco componentes de inteligência emocional na actividade 
profissional, na qual enquadramos o sector educativo: o autoconhecimento, como a 
capacidade para reconhecer e perceber os próprios estados de espírito, emoções e sinergias, 
bem como o seu efeito nos outros; o auto-controlo, como a capacidade para controlar ou 
redireccionar impulsos, desenvolvendo a propensão para pensar antes de agir; a motivação, 
ou paixão e gosto pelo trabalho, para além da recompensa económica e estatuto social; a 
empatia, como a capacidade para perceber a estrutura emocional dos outros e agir de acordo 
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com as suas reacções emocionais; a competência social, ou seja, a eficácia em gerir 
relacionamentos e construir redes de contactos. 
Das suas aplicações, benefícios e implicações para os diversos sectores profissionais, 
a inteligência emocional tem experimentado um especial desenvolvimento nas áreas 
educacional e da psicofisiologia. Mas uma das matérias que mais atenção tem merecido, 
neste âmbito, é a relação entre a inteligência emocional e a satisfação no trabalho. Ciarrochi e 
os seus colaboradores (citados por Pina et al, 2007), verificaram que a inteligência emocional 
se relaciona com a satisfação com a vida, mesmo depois de se controlarem variáveis, como o 
quociente intelectual e outras variáveis da personalidade. 
Mas os estudos efectuados têm sido conclusivos e apontam para uma relação directa 
entre a capacidade de inteligência emocional e um melhor desempenho profissional. (...) os 
dados sugerem que as pessoas com níveis mais elevados de inteligência emocional denotam 
níveis superiores de desempenho e de sucesso profissional (...), (Pina et al, 2007, p. 141). 
2.2.2.4 Aprendizagem e  Desenvolvimento da Inteligência Emocional 
A inteligência emocional pode ser aprendida? 
Esta foi uma questão levantada por Goleman, no seu artigo “What makes a leader”, 
(citado por Pina et al, 2007, pp. 143) para a qual, o chamado pai da inteligência emocional, 
equacionou a sua componente genética, apontando, no entanto, os efeitos que o treino nesta 
área produz. Não é certa a quota parte que corresponde a cada uma destas parcelas mas 
Goleman (citado por Pina et al., 2007, p. 145), afirma que (...) a pesquisa e a prática 
demonstraram claramente que a inteligência emocional pode ser aprendida (...). Por outro 
lado a inteligência emocional também aumenta com a idade, o que de certa forma poderá 
estar relacionado com a ideia de maturidade. 
No entanto, para que haja aprendizagem e desenvolvimento da inteligência emocional 
é fundamental que os programas de formação sejam aplicados correctamente e não se 
focalizem na parte errada do cérebro, pois muitos deles têm-se centrado no neocórtice, 
enfatizando as ferramentas analíticas e lógicas, o que poderá ter um efeito contrário ao 
pretendido e ser contraproducente para efeitos de aprendizagem da inteligência emocional.  
Tal com afirmámos anteriormente, a inteligência emocional radica em grande parte 
nos neurotransmissores do sistema límbico cerebral, os quais governam os sentimentos e os 
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impulsos. Ora este sistema, aparentemente parece aprender melhor através da motivação, da 
prática e do feedback. 
De acordo com Pina et al. (2007), a empatia, por exemplo, não se aprende com as 
ferramentas de formação habituais, mas sim é necessário direccionar o foco da acção 
formativa para o sistema límbico, induzindo a motivação para a mudança, através da prática e 
da observação de actuações empáticas de outras pessoas e de feedbacks positivos. 
2.3 Ser Professor: Exigências e Dimensão Pessoal da Profissão 
2.3.1 Concepção dos Professores e Implicações na Prática Profissional 
O interesse pelo estudo das concepções dos professores, à semelhança de outros 
grupos profissionais,  baseia-se no pressuposto de que existe um substrato conceptual que 
joga um papel determinante no pensamento e na acção. Na opinião de Ponte (1992), este 
substracto não tem, porém, uma natureza específica, por não se focar em objectos ou acções, 
mas sim à forma de os organizar e de uma forma geral de ver as coisas, de pensar sobre elas, 
sendo por isso de difícil análise, por não se remeter a comportamentos visíveis.  
Tendo por base a visão de Ponte (1992), a concepção que os professores têm sobre 
determinada temática, apesar de implícitos na sua forma de actuação pedagógica e científica, 
nem sempre são facilmente verificáveis, por funcionarem como elemento bloqueador em 
relação a novas realidades, a novos conceitos e a novas formas de actuação, limitando assim 
as suas atitudes e compreensão dos problemas. 
No reforço desta ideia, estas concepções funcionam como um filtro, apresentando por 
isso  uma dupla função: por um lado dão-nos uma visão específica e estruturada da realidade 
e por outro servem de bloqueador a novas perspectivas, limitando o nosso campo de acção e 
compreensão. Elas formam-se numa dialéctica entre o individual e o social, tendo por base a 
experiência de cada um e interacção com os outros. (...) O estudo das concepções dos 
professores tem de se apoiar necessariamente num quadro teórico respeitante à natureza do 
conhecimento (...) ( Ponte, 1992, p. 2). Nesta perspectiva, o que podemos dizer acerca do 
processo de construção dos saberes? Ainda segundo Ponte (1992), outras questões se 
colocam relativamente a esta temática... poderemos distinguir tipos diversos de conhecimento 
com diferenças marcadas entre si? Que relações mútuas podemos estabelecer entre as 
concepções e o conhecimento? 
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 O estudo das concepções dos professores têm de se apoiar necessariamente num 
quadro teórico respeitante à natureza do conhecimento, revelando-se necessário ir à génese 
do problema. Para Saxe (citado por Ponte, 1992, p. 5) existem três grandes escolas de 
pensamento no que se refere à natureza do conhecimento: a visão empirista, representada na 
Filosofia por Locke e na Pedagogia por Gagné, defende que o mundo exterior é a fonte do 
conhecimento, o qual se vai formando através da experiência; por oposição, a teoria  inatista, 
tem origens filosóficas em Platão e como representantes actuais figuras como Chomsky e 
Fodor que reconhecem a necessidade de estruturas fundamentais de conhecimento para 
organizar a experiência em categorias e sistemas lógicos,  afirmando que se tratam de 
estruturas geneticamente pré-programadas; a posição construtivista, baseada na filosofia de 
Kant e de grande impacto para  a Psicologia, e na qual Piaget assentou os seus princípios 
sobre a educação, advoga que os aspectos fundamentais do conhecimento não vêem pré-
formados nos genes, nem são directamente adquiridos do mundo exterior, mas são antes 
construídos pelo próprio indivíduo. O construtivismo, independentemente da sua aceitação 
mais ou menos pacífica, mais do que uma corrente filosófica em si mesma, é um ponto de 
vista geral que inclui múltiplas correntes, defendendo que na base do conhecimento está a 
interacção do indivíduo com o meio. (...) Na sua versão mais vulgarizada, a tese essencial do 
construtivismo é que os indivíduos não recebem passivamente o conhecimento do mundo 
exterior, mas constroem-no de uma forma activa (...) ( Saxe citado por Ponte, 1992, pp.6). 
Da análise das teorias apresentadas, ficamos com a ideia que o problema da natureza 
do conhecimento não parece passível de uma solução definitiva. Cada uma das abordagens 
tem os seus méritos e as suas insuficiências, na certeza, porém, de que cada uma poderá dar 
contributos positivos em domínios restritos da actividade educativa. O construtivismo, em 
particular, teve a virtude de chamar a atenção para a importância da acção do sujeito no 
processo de criação do saber. 
O que importa salientar é que, e tendo por pano de fundo os diferentes tipos de 
conhecimento vulgar, baseado na experiência ou científico, as concepções podem ser vistas 
neste contexto como o pano de fundo organizador dos conceitos. (...) Elas constituem como 
que “miniteorias”, ou seja, quadros conceptuais que desempenham um papel semelhante ao 
dos pressupostos teóricos gerais dos cientistas (...) (Confrey, 1990, p. 20). As concepções são 
uma condicionante à forma como se abordam as tarefas, mesmo estando conscientes de que 
muitas vezes elas nos orientam para abordagens que estão longe de ser as mais adequadas. 
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2.3.2 O Papel dos Professores na Educação das Emoções 
Todas as profissões têm uma componente emocional, em maior ou menor grau, pois 
quase todas elas implicam relacionamento interpessoal. Por exemplo, um médico muito bom 
cientificamente, mas totalmente destituído da capacidade de dar uma palavra de conforto a 
um doente, certamente que não porá em causa a cura do mesmo, mas essa frieza ou falta de 
inteligência emocional, de empatia para quem sofre, pode agravar um estado de tristeza ou 
depressão do doente perante o problema de saúde. 
No caso concreto da profissão de docente, esta encerra em si uma das mais 
importantes missões sociais, ou seja, educar e preparar os alunos para os futuros cidadãos que 
virão a ser, integrados socialmente e possuidores de competências que lhes permitam 
construir um sólido e desejável percurso pessoal, profissional e social.  
Em todo este processo os professores são figuras chave, importantes modelos de 
referência para o desenvolvimento global dos alunos e particularmente no desenvolvimento 
das suas capacidades emocionais. 
Tendo por pano de fundo os pressupostos defendidos por Goleman (1995), segundo 
os quais as pessoas que obtêm mais sucesso na vida são aquelas que sabem controlar, gerir e 
comunicar de forma inteligente as suas emoções, verificamos que uma das necessidades 
fundamentais da profissão de professor, é que detenha ele próprio essas mesmas capacidades, 
por forma a que a sua personalidade influencie e conduza a sua prática pedagógica com 
qualidade. (...) A inteligência Emocional do professor é uma das varáveis que explica a 
criação de um ambiente educativo emocionalmente inteligente (...) (Medeiro, 2006, p. 45). 
O que o professor ensina é, sem dúvida alguma, importante para o desenvolvimento e 
progresso dos alunos mas, tal como defende Markie (1999) será a forma como ensina que irá 
determinar as possibilidades de sucesso no que diz respeito ao desenvolvimento pessoal, 
social e académico do aluno. 
A construção de percursos educativos capazes de potencializar o desenvolvimento 
global, integrador e socialmente integrado do aluno passa, indiscutivelmente, pela construção 
de relações pedagógicas eficazes que, contemplando as diferenças individuais, permitam 
estruturar um processo de regulação e desenvolvimento pautado por uma cultura de 
solidariedade e cooperação entre os diferentes actores que interagem, exercendo influências 
mútuas, no processo de ensino-aprendizagem (Morgado, 1999, citado por Cruz, 2006). 
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Assim, o modelo de exemplo, por parte dos professores, que de qualquer forma é 
transmitido aos alunos, será mais marcante nos primeiros ciclos de ensino, mas prolonga-se 
por todo o percurso académico. 
(...) Mais do que  a dimensão profissional é a dimensão pessoal do professor que 
deixa marcas indeléveis na memória dos alunos (...), (Medeiro, 2006, p. 12). Como salienta 
Markie (1994), na memória dos alunos fica a imagem do professor, mais do que os seus 
métodos, sendo o docente, enquanto pessoa, um modelo de padrões e condutas sociais para os 
alunos. Assim, um professor emocionalmente inteligente, tira uma maior vantagem das suas 
competências profissionais e a marca que deixa nos alunos servirá também para o seu 
comportamento social futuro, servindo de modelo no processo de formação, educação e 
integração social dos mesmos. 
Paralelamente, e considerando o professor como um agente de mudança e 
transformação da própria sociedade, cabe-lhe o papel de transmissor de testemunhos válidos 
e construtivos para essa mesma sociedade, testemunhos esses que assentem em pressupostos 
actualizados e concordantes com as novas perspectivas educacionais, invertendo o processo 
de apostar apenas do desenvolvimento intelectual dos alunos, descurando assim a sua 
formação pessoal e social. 
Sendo a actividade docente um processo relacional por excelência, aos professores é 
exigida uma grande capacidade de relacionamento interpessoal e consequentemente uma 
gestão eficaz das suas próprias emoções e as dos outros. Aliás, a dimensão pessoal dos 
profissionais da educação assenta em duas bases fundamentais: a relação consigo próprio e a 
relação com os outros, revelando-se, consequentemente, a comunicação e a forma como se 
encara e é feita, como determinante para a rentabilização do processo ensino-aprendizagem 
Nesta base, o desenvolvimento da inteligência emocional e da capacidade de 
regulação dos professores surge, cada vez mais como uma componente fundamental para um 
aumento da sua competência. 
   
 
41 
3 CAPÍTULO III - METODOLOGIA 
3.1 Modelo de Análise – Teorias e Metodologias 
Segundo Lessard-Hébert (1996, pp.159,160), os procedimentos levados a cabo num 
projecto de investigação distribuem-se por três fases distintas: 
1. A planificação que toma como ponto de partida uma problemática formulada 
depois de reflexão e observação de situações reais no meio educativo. O tipo da  intervenção 
é enquadrado e justificado por uma posição teórica. Este processo de planificação implica a 
selecção de uma metodologia e de técnicas de recolha de dados. 
2. A realização do projecto, o que implica a recolha de dados durante a intervenção. 
3. A avaliação depois da intervenção, o que permite analisar os dados recolhidos e 
tirar conclusões, assim como a redacção final, incluindo a descrição do projecto e a avaliação 
dos dados obtidos. 
3.1.1 Pergunta de Partida e Objectivos do Estudo 
Qualquer trabalho de investigação tem como condição primária a interrogação que se 
coloca sobre o que pretendemos investigar, a qual serve de mote a todo o trabalho de campo, 
servindo-nos de luz orientadora para os caminhos a seguir. Mas  uma formulação correcta 
dessa pergunta é fundamental para que os resultados sirvam os objectivos de investigação. 
Para Quivy e Campenhoudt (2003, p. 34), ela deve integrar algumas condições tais como a 
clareza, a exequibilidade e a pertinência. Ela deve também pôr em prática uma das dimensões 
essenciais a qualquer processo de investigação científico, ou seja, romper com os 
preconceitos e as noções prévias, e ser passível de se trabalhar a partir dela, por forma a que 
nos forneça os elementos necessários à questão que engloba. (...) Ao desempenhar as funções 
de primeiro fio condutor, a pergunta de partida deve ajudar a progredir nas leituras e nas 
questões exploratórias(...), (...) e quanto mais preciso for este guia melhor progredirá o 
investigador (...) (Quivy e Campenhoudt, 2003, p. 46). 
No caso concreto deste trabalho, e tendo por tema de base os estudos realizados 
na área da inteligência emocional, nomeadamente os efectuados pelo psicólogo Daniel 
Goleman, autor do livro “ Inteligência Emocional”,  segundo o qual 90% da diferença entre 
as pessoas que obtém grande sucesso pessoal e profissional, e aquelas com desempenho 
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apenas mediano, deve-se a factores relacionados com  competências comportamentais, mais 
do que às habilidades e conteúdos aprendidos na escola, fomos à procura de tentar 
embrenhar-nos mais nesta temática, nomeadamente no que respeita à aplicação da 
inteligência emocional ao campo educacional. 
Partindo do princípio que é essencial pôr as emoções ao serviço de uma meta; que a 
empatia ou o reconhecimento das emoções, é uma capacidade que nasce da auto-consciência, 
e uma importante aptidão pessoal que nos proporciona uma maior sensibilidade para os 
sentimentos e perspectivas dos outros, melhorando a capacidade de interacção; e que a gestão 
dos relacionamentos ou a habilidade em lidar com o nosso próprio relacionamento e com os 
outros, melhora as nossas capacidades de interacção pessoais e principalmente profissionais, 
procurámos auscultar qual a importância que este tema desperta na comunidade educativa. 
Sabemos que ser inteligente emocionalmente revela-se nos dias de hoje tão 
importante quanto ter um vasto currículo vitae. Estas capacidades não são descritas no 
currículo, mas são logo observadas nas primeiras impressões que deixamos, no primeiro 
contacto pessoal, o que se torna um factor relevante para o nosso sucesso pessoal e 
profissional.  
Neste contexto, o desenvolvimento e aplicação de conceitos relacionados com a 
inteligência emocional e a educação emocional, pareceram-nos, assim, pertinentes na sua 
aplicação em contexto escolar. 
Com base neste pressuposto e  como mote para este estudo, duas questões se 
colocaram à partida: “Qual a concepção que os professores têm de inteligência emocional? 
De que forma podem a Inteligência Emocional e a Educação Emocional melhorar as relações 
humanas no campo profissional e principalmente no contexto escolar, terreno onde as 
relações interpessoais se revestem de uma particular importância? 
Assim, surgiu a oportunidade de investigar sobre a concepção que os docentes da 
Universidade Gregório Semedo, uma instituição de ensino superior sediada em Luanda, 
capital de Angola, têm sobre inteligência emocional e qual o conhecimento geral que detêm 
sobre este tema. O ambiente da aplicação das questões de investigação ou o problema em si, 
foi realizado onde nos pareceu ser mais rico e frutuoso, ou seja  em contexto académico, nas 
instalações do Campus Universitário do Morro Bento, sede da UGS. 
Melhorar o processo ensino-aprendizagem deverá ser a meta de qualquer professor, 
independentemente do grau de ensino em que lecciona. Qual a opinião que os docentes da 
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instituição em análise têm sobre o tema,  e em que aspectos poderá a inteligência emocional 
contribuir para essa melhoria foi outra das questões que considerámos pertinentes incluir 
neste estudo. 
 A partir destas questões foram definidas linhas de investigação e objectivos cuja 
consecução nos levasse a determinar, por um lado, o nível de conhecimento que os 
professores da UGS têm sobre a inteligência emocional; por outro, clarificar a concepção que 
os mesmos docentes possuem sobre este tema. Importava também saber se os docentes da 
Universidade Gregório Semedo tinham  a noção da contribuição que esta temática poderá ter 
na melhoria das relações interpessoais e profissionais. Também nos pareceu importante 
apurar se estes docentes têm uma visão clara sobre as implicações que a inteligência 
emocional poderá ter no seu desempenho profissional e na melhoria do processo ensino-
aprendizagem. 
Numa segunda linha de investigação inquiriu-se sobre a formação que os docentes já  
frequentam sobre inteligência emocional, numa procura de identificar as necessidades de 
formação nesta área e, também se estes docentes consideravam importante essa mesma 
formação. 
3.1.2 Contexto de Realização do Estudo e Opções Metodológicas 
A Universidade Gregório Semedo (UGS), é uma instituição de ensino superior 
angolana e situa-se na cidade de Luanda, numa das zonas nobres denominada Morro Bento, 
Município do Samba. Com base em documentos que nos foram facultados apenas para 
consulta, por parte dos Órgãos de Gestão, podemos afirmar que é frequentada por cerca de 
seis mil alunos, no total, e possui umas instalações modernas e adequadas, embora ainda com 
algumas carências de ordem logística. 
A funcionar desde 2003, a sua estrutura orgânica é do tipo funcional, sendo a UGS 
uma organização semi-complexa, em cujo vértice do organigrama se situa o Reitor, 
coadjuvado por dois Vice-reitores, para as áreas científica e pedagógica e um Secretário 
Geral, cuja função é coordenar toda a área de recursos humanos e financeira. 
A arquitectura organizacional assenta em quatro unidades orgânicas designadas de 
Faculdades, cada uma com um Director exclusivo, as quais são os pilares de toda a estrutura 
organizativa e responsáveis pela gestão dos cursos ministrados, a saber: 
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 Faculdade de Ciências  Sociais  e do Desenvolvimento Humano 
• Licenciatura em Gestão de Recursos Humanos 
 
 Faculdade de Direito  
• Licenciatura em Direito Comercial e Internacional 
• Licenciatura em Direito Político Jurense 
  
 Faculdade de Ciências  de Engenharia e Novas Tecnologias   
• Licenciatura em Engenharia Informática 
• Licenciatura em Informática  de Gestão 
 
 Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais     
• Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas 
• Licenciatura em Gestão Comercial e Marketing 
 
Estas faculdades estão organizadas por departamentos, a saber: 
 Faculdade de Ciências  Sociais  e do Desenvolvimento Humano 
• Departamento de Psicologia 
• Departamento de Gestão Aplicada de Recursos Humanos 
• Departamento de Técnicas de Comunicação 
• Departamento de Metodologia da Investigação 
 
 Faculdade de Direito  
• Departamento de Privatistas 
• Departamento de Publicistas 
• Departamento de Gerais 
• Departamento de Estudos de Projectos 
 
 Faculdade de Engenharia e Novas Tecnologias   
• Departamento de Matemática 
• Departamento de Arquitectura e Redes 
• Departamento de Estágios e Projectos 
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• Centro de Informática 
 
 Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais     
• Departamento de Gestão de Empresas 
• Departamento de Marketing 
• Departamento de Auditorias 
• Departamento de Finanças 
• Departamento de Contabilidade 
 
Estas unidades funcionais ou departamentos enquadram e gerem um corpo docente de 
duzentos e trinta professores, que constituiu o universo conceptual deste estudo, sendo vinte e 
três exclusivos, e portanto sem possibilidade de ministrar actividades docentes noutras 
universidades. No entanto é-lhes permitido desempenhar cargos de assessoria e consultoria 
em empresas ou outros organismos, contrariando assim a dedicação exclusiva e a tempo 
inteiro que o regime de exclusividade impõe. Estes professores cumprem na UGS uma carga 
horária de vinte e quatro horas semanais e são os eleitos para ocuparem os cargos de maior 
responsabilidade; os restantes duzentos e sete funcionam em regime de colaboração, ou seja 
com a possibilidade de desenvolver qualquer actividade profissional fora da instituição, a 
maioria dos quais desempenhando outras profissões, para além da docência, e nos mais 
variados sectores comerciais e em empresariais. 
Este leque de professores, objecto deste estudo, são oriundos de diferentes raças e 
etnias, numa amostra constituída por oito nacionalidades distintas, nomeadamente angolanos, 
portugueses, cubanos, brasileiros, cabo-verdeanos, russos, palestinianos e guineenses, 
constituindo uma manta multicultural e diferenciada em termos de usos, costumes e formação 
académica. A faixa etária é também diversificada e compreendida entre os vinte e quatro e os 
cinquenta e sete anos, bem como a formação académica, que varia entre as áreas da 
Engenharia e do Marketing, até à formação em Economia, Direito e Ciências Sociais. 
A experiência em ensino deste corpo docente também se revelou bastante 
heterogénea, havendo casos de professores a leccionar pela primeira vez e outros com uma 
larga experiência profissional na educação. 
No total de docentes, a Universidade Gregório Semedo conta com nove doutorados e 
trinta e um mestres, sendo os restantes licenciados, ou em alguns casos, mestrandos. No que 
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diz respeito ao género, 97 professores são do sexo feminino e os restantes 133 do sexo 
masculino.  
As áreas em que leccionam são também muito diversificadas, e vão desde as 
engenharias, até às matemáticas, passando pelo direito, gestão de recursos humanos, 
economia, gestão de empresas, marketing, psicologia, relações internacionais, entre outros.  
Apesar da diversidade cultural dos docentes inquiridos, o idioma utilizado no trabalho 
de investigação, foi o português, denominador comum deste multicultural universo 
conceptual. 
3.1.3 Opção Metodológica 
A opção metodológica da investigação foi orientada no sentido de responder à questão 
de partida e possibilitando atingir os objectivos definidos à priori, como linhas gerais do 
estudo. Neste sentido, ela será o resultado da aplicação de um questionário que irá determinar 
a hipótese central, através das respostas obtidas. 
A abordagem do objecto de estudo insere-se principalmente no âmbito da concepção e 
importância da inteligência emocional em contexto profissional, mais precisamente no 
âmbito do sector educativo. 
O presente trabalho segue uma metodologia de investigação quantitativa, ou seja, e 
segundo utilizando a colecta de análise de dados para responder às questões de pesquisa e 
testar as hipóteses estabelecidas previamente, confiando na medição numérica e na contagem, 
das respostas ao questionário de aplicação.  
Inicialmente foram definidas questões de investigação, e em seguida foram 
formuladas hipóteses que conduzissem o professor analisado a uma série de perguntas 
relacionadas com o tema, para que, e tendo por base o método hipotético-dedutivo, fosse 
possível delinearmos teorias. Em seguida foi desenvolvido um plano para as submeter à 
prova, transformando-as em as medições e em valores numéricos (dados quantificáveis), com 
o objectivo de serem posteriormente analisados estatisticamente. 
Neste sentido, a aplicação de um questionário fechado pareceu-nos mais apropriado, 
tendo em vista a fiabilidade e fidedignidade das conclusões do estudo. 
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3.1.4 Participantes do Estudo  
Como afirma Bell (2004, p. 126), (...) o número de indivíduos abrangidos pela 
investigação dependerá necessariamente do tempo de que se dispuser (...), devendo, no 
entanto, os participantes de um estudo, constituir uma amostra correspondente a uma parcela 
convenientemente seleccionada do universo conceptual (população), ou seja, um subconjunto 
desse universo (Marconi, 2005). 
No caso dos participantes deste estudo, ou segundo Babbie (2003), unidade de 
observação, da qual se recolhem os dados necessários ao processo de investigação, ela tem 
um carácter censitário, isto é, não abrangendo a totalidade dos componentes do universo 
(Marconi, 2005) e é constituída por noventa e um docentes, o que corresponde a 39,5% de 
um universo conceptual de duzentos e trinta professores, a totalidade do corpo docente da 
UGS. Citando Albarello (1997, pp. 57, 58), esta amostra (...) consistiu em retirar um certo 
número de elementos de um conjunto de elementos que se pretendia observar (universo 
conceptual), em que todos os indivíduos tiveram a mesma probabilidade de serem 
seleccionados (...), (...) tendo a dimensão da amostra sido aumentada para diminuir a 
margem de erro (...). 
Assim, a escolha dos docentes analisados foi feita pelo método de campo de uma 
amostragem aleatória simples, Babbie (2003), com os elementos da amostra escolhidos ao 
acaso. 
A amostra de estudo foi categorizada por sexo, nacionalidade, área de docência, 
formação académica e anos de serviço total, incluindo os cumpridos  noutras áreas. 
Assim, da amostra deste estudo fizeram parte vinte e sete mulheres e sessenta e quatro 
homens, de nove nacionalidades diferentes e com idades compreendidas entre os 24 e os 
sessenta e um anos de idade, sendo cinquenta e seis licenciados, vinte e sete mestrados e um 
doutorado. A experiência profissional varia entre os que estão no primeiro ano de trabalho, 
até aos que possuem mais de vinte anos de serviço. No que respeita às áreas de formação e 
docência, apresentam-se bastante heterogéneas, indo das engenharias ao direito, passando 
pelas  áreas da psicologia, dos recursos humanos e do marketing. 
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3.1.4.1 Instrumentos de Recolha de Dados 
(...) Toda a acção de pesquisa se traduz no acto de perguntar (...), (Silva &Pinto, 
1986, p. 165), implicando o levantamento de dados de variadas fontes, quaisquer que sejam 
os métodos ou técnicas empregadas (Marconi, 2005). 
 A afirmação destes autores remete-nos para a necessidade inerente a qualquer 
trabalho de pesquisa, ou seja a busca de respostas às interrogações que se colocam e as 
opções metodológicas seleccionadas para a consecução dos objectivos e forma de esclarecer 
o modo de obtenção dessas mesmas respostas. Ainda na linha do raciocínio de Silva e Pinto 
(1986), a investigação deverá também estar apetrechada de instrumentalidade técnica e 
desdobra-se em fases autónomas, estando a teoria subordinada à recolha de dados, o que nos 
remete para a necessidade de uma correcta formulação e utilização desses mesmos 
instrumentos, como meio de obtenção das respostas que procuramos.  
 Dadas as características, quer dos respondentes,  tendo em conta o elevado número de 
pessoas inquiridas, quer do meio e contexto de realização do trabalho de investigação, 
pareceu-nos mais apropriado a recolha de dados a partir de fontes primárias, através do 
recurso ao inquérito por questionário, tendo em linha de conta que o mesmo consiste em se 
colocar a um conjunto de inquiridos, (...) geralmente representativos de uma população, uma 
série de perguntas relativas a aspectos sociais, profissionais, e também de opiniões ou 
concepções (...) (Quivy &Campenhoudt, 2003, p. 188), o que nos parecia estar de acordo com 
a nossa linha de investigação.  
Do questionário fazem parte categorias de análise definidas à priori, tais como a 
idade, o sexo, a nacionalidade, a formação académica, a experiência profissional, a Faculdade 
a que pertencem e a área de docência, e também as questões de análise consideradas por nós 
pertinentes, face aos objectivos da investigação, algumas das quais definidas à partida e 
outras que foram emergindo à medida que nos embrenhávamos mais no tema. Outras ainda 
foram modificadas e acrescentadas após a aplicação do pré-teste, ou questionário-piloto, o 
qual serviu de ensaio para o fornecimento de pistas em relação à forma das questões 
apresentadas e ao interesse e  pertinência da informação recolhida, o que nos levou à 
reformulação de algumas perguntas, reformulação essa decorrente dos resultados do teste-
preliminar. Para Marconi (2005, pp. 205), após a verificação das falhas, deve-se reformular o 
questionário, conservando, modificando, ampliando ou eliminando itens, reforçando a ideia 
de Bell (2004, p. 183), segundo a qual (...) as categorias que ocorrem primeiro constituem 
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um começo na comparação de dados, mas à medida que formos prosseguindo, outras 
categorias irão emergindo (...). 
O questionário apresenta respostas de fechadas, ou de alternativas fixas, em que o 
indivíduo analisado escolhe a sua resposta entre as opções “sim” e “não”, e de escolha 
múltipla, ou seja, propondo aos elementos da amostra para escolherem uma ou mais 
alternativas de uma lista apresentada, as quais, e segundo Marconi (2005) são perguntas de 
cariz fechado, mas apresentando uma série de possíveis respostas, abrangendo várias facetas 
do mesmo assunto. O objectivo desta escolha de questões, quando da elaboração do 
questionário, foi o de uma maior uniformidade de respostas e um mais fácil processamento 
(Babbie, 2003, p. 189), mas  tendo sempre a preocupação da relevância das questões, 
relativamente aos objectivos da investigação, e evitando ambiguidades e elaboradas por 
forma a serem de fácil compreensão (Albarello, 1997, p. 53). 
Por outro lado recorremos também a fontes secundárias através da consulta de 
documentação diversa, nomeadamente documentos oficiais privados da Universidade 
Gregório Semedo, com o objectivo de complementar a informação tornada necessária à 
caracterização do contexto de aplicação do trabalho de investigação. Esta pesquisa foi feita 
antes do processo de investigação e com o objectivo de melhor nos ajudar a compreender a 
Organização em análise e consequentemente o universo conceptual que serviu de base ao 
trabalho de investigação. 
3.1.4.2 Procedimentos 
Qualquer trabalho de investigação engloba vários procedimentos: em primeiro lugar, 
a recolha de dados sobre o caso em estudo e sobre o contexto onde se insere; segue-se a 
análise dos referidos dados, estabelecendo-se relações e elementos significativos e, por 
último, procede-se a inferências a partir da análise, extraindo conclusões.  
No que respeita à recolha de dados, Silva e Pinto (1986), salientam a importância de 
uma correcta aplicação dos instrumentos de recolha de dados, em função dos objectivos da 
investigação, bem como a formulação correcta das perguntas, com vista a objectivos de 
inteligibilidade das perguntas e multiplicidade de dimensões, (...) arte de bem perguntar 
reside na capacidade de controlar as implicações dos enunciados das perguntas e das 
condições por estas criadas (...), (Silva & Pinto, 1986, p. 165) 
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Durante o estudo, foram aplicados questionários aos docentes da Universidade 
Gregório Semedo, no sentido de se explorar sobre o conhecimento que estes detêm sobre 
inteligência emocional e as aspirações formativas que revelam sobre o tema, para além de 
outros temas relacionados com a importância da inteligência emocional no desempenho 
profissional. 
A opção em utilizar um questionário de cariz fechado, tornou-se imperativa por 
diversos motivos, por um lado a amplitude e diversificação da temática analisada e 
consequentemente o provável desvio das linhas de orientação da pesquisa; por outro as 
características da população inquirida e a reacção negativa generalizada a respostas de cariz 
aberto, o que se percebeu quando da aplicação de um teste preliminar, factor que por si 
poderia pôr em causa o êxito do processo de investigação; por último a quantidade de pessoas 
interrogadas e o tratamento quantitativo das informações recolhidas, o que implicou a 
apresentação de respostas pré-codificadas, por forma a que os inquiridos pudessem 
obrigatoriamente escolher as suas respostas entre as opções que lhes eram formalmente 
propostas. 
Para Marconi (2005), elaborados os instrumentos de pesquisa, o procedimento mais 
utilizado para averiguar a sua validade é o teste-piloto, o qual consiste em testar os 
instrumentos da pesquisa sobre uma pequena parte da população do “universo” ou da 
amostra, antes da aplicação do instrumento (s) de recolha de dados, a fim de evitar que a 
pesquisa chegue a um resultado falso. O objectivo do teste-preliminar será, então, o de 
verificar até que ponto os instrumentos de recolha de dados têm, realmente, condições de 
garantir resultados isentos de erros. 
Nem sempre é possível prever todas as dificuldades e problemas decorrentes de uma 
pesquisa que envolva colecta de dados, mas no caso do presente estudo, a aplicação do 
questionário piloto resultou fundamental para o levantamento e a compreensão dos problemas 
que iriam surgir quando da aplicação do questionário de investigação, não só relativamente à 
problemática das respostas de cariz aberto, mas também no que respeitava à própria 
formulação das questões de investigação e das categorias analisadas. Citando Bell (2004, p. 
128) (...) todos os instrumentos de recolha de informação devem ser testados para saber 
quanto tempo demoram os receptores a realizá-los; por outro lado, isto permite eliminar 
questões que não conduzam a dados relevantes (...). Tornando o questionário piloto o mais 
aproximado possível ao da população de estudo, ele foi aplicado a uma amostra reduzida dos 
docentes que constituem a população alvo de análise e no mesmo contexto, tendo o exercício-
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piloto cumprido a sua função de descobrir os problemas apresentados pelo instrumento de 
recolha de dados escolhido e permitido a sua reformulação nos aspectos de tempo de 
resposta, clareza das instruções, ambiguidade das questões de análise e formato. 
Com o objectivo de tornar a amostra o mais fiável possível, optámos por aplicar o 
questionário de forma aleatória, propiciando assim uma recolha o mais diversificada possível, 
facto nem sempre possível pois, tal como afirma Bell (2004, p. 126) (...) todos os 
investigadores dependem da boa vontade e da disponibilidade dos indivíduos e é provável 
que seja difícil a um investigador isolado que trabalhe num projecto de pequena dimensão 
obter uma amostra verdadeiramente ao acaso (...). 
Na maioria dos casos, quer em relação ao exercício de teste, quer na aplicação do 
questionário de investigação, os mesmos foram preenchidos na altura, tendo havido 
necessidade, por vezes de explicar os objectivos do estudo, o que se revelou numa maior 
colaboração por parte dos inquiridos. 
O questionário de investigação foi aplicado com base no anonimato dos inquiridos, 
por forma a evitar situações de constrangimento. De todos os indivíduos a quem foi proposto 
participar no estudo, apenas um não se mostrou disponível. 
A utilização de fontes secundárias, nomeadamente a recorrência a documentos 
inerentes à Organização em que foi efectuado o estudo, serviu para complementar a 
informação obtida pela aplicação do questionário, tendo a pesquisa sido orientada pelo e para 
o problema (Bell, 2004), e as respostas obtidas através da leitura dos mesmos, com o 
objectivo de recolha de dados estatísticos pertinentes e inerentes à UGS, bem como 
informações sobre o tipo de organização, estrutura e normas de funcionamento, por forma a 
uma melhor compreensão do contexto de investigação. 
Numa fase posterior a este estudo e em conformidade com os resultados obtidos e 
conclusões retiradas, temos como objectivo a implementação gradual dos conceitos correctos 
sobre inteligência emocional e o alerta para os benefícios da aplicação de uma educação 
emocional, em contexto profissional, através da implementação de um plano de formação. 
3.1.4.3  Análise e Interpretação de Dados  
Tendo em conta que analisar implica interpretar, procurar conhecer uma determinada 
realidade através do exame sistemático dos seus elementos, é necessário dar continuidade ao 
trabalho de investigação, optando por uma técnica de análise que proceda ao tratamento dos 
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dados recolhidos, os quais teriam pouco significado se não fossem analisados e avaliados. (...) 
Uma vez manipulados os dados e obtidos os resultados, o passo seguinte é a análise e 
interpretação dos mesmos, constituindo-se ambas no núcleo central da pesquisa (...), 
(Marconi, 2005, p. 169). Para Best (citado por Marconi, 2005, pp. 169) a importância dos 
dados não está em si mesmos, mas em proporcionar respostas às investigações. 
Sendo duas actividades distintas, a análise ou explicação é a tentativa de evidenciar as 
relações existentes entre o fenómeno estudado e outros factores, enquanto a interpretação 
verifica as relações entre as variáveis independente e dependente, e da variável interveniente, 
com o objectivo de ampliar os conhecimentos sobre o tema que serviu de mote à investigação 
(Marconi, 2005). 
No contexto deste estudo o que se pretende é avaliar sobre a concepção dos docentes 
da UGS acerca da problemática da inteligência emocional, e quais as carências formativas 
que registam, relativas à mesma problemática. 
Bassey (citado por Bell, 2004, p. 180) chamou à atenção para os problemas da 
generalização a partir de dados insuficientes, defendendo veemente que os investigadores 
individuais, que trabalhem em projectos limitados pelo tempo, devem produzir uma pesquisa 
estruturada, em resposta a um problema existente e por forma a que os resultados tenham 
utilidade para a instituição. Esta foi uma das preocupações deste estudo, cujas conclusões 
servirão de ponto de partida para a eventual necessidade de alteração da realidade conceptual 
do corpo docente da UGS, no que respeita ao tema da inteligência emocional. 
Uma outra questão pertinente levantada por Bassey (citado por Bell, 2004, p. 180), 
diz respeito ao cuidadoso procedimento da análise, interpretação e apresentação dos dados, 
por forma a não ir mais além do que eles permitem, cabendo ao investigador procurar 
continuamente semelhanças e diferenças, agrupamentos, modelos e questões de importância 
significativa. 
Assim, o total dos registos faz parte do corpus de análise. São analisados todos os 
documentos produzidos e consultados durante o estudo, com o objectivo de inferir o seu 
conteúdo imanente e profundo, recorrendo-se à técnica de análise de conteúdo e assim 
formulando uma série de perguntas que se podem resumir à frequência com que ocorrem 
determinados objectos, ou seja o que acontece e o que é importante; quais as características 
ou atributos que lhes estão associados, as quais dizem directamente respeito ao que é avaliado 
e como, e por último, qual a associação e dissociação entre esses objectos, no que respeita à 
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estrutura que lhes está subjacente. Nesta linha de pensamento, Osgood (1959, citado por Silva 
e Pinto, 1986, p. 108), (...) propôs três direcções na análise de conteúdo: análise de 
ocorrências, análise avaliativa e análise associativa (...). Esta será feita, essencialmente, pelo 
recurso a grelhas de categorização, construídas com base no problema de investigação nas 
questões orientadoras e nas categorias aplicadas, sustentadas pelo quadro conceptual que 
contextualiza todo o estudo. 
Este será, decerto, um processo complexo, do qual dependerá a validade do 
conhecimento produzido. Por isso, proceder-se-á com o máximo rigor, tentando cruzar-se os 
dados recolhidos e relacioná-los com as questões de pesquisa e o quadro conceptual 
mobilizado. A argumentação final será condicionada pelo modo como forem conduzidos 
todos esses procedimentos. 
No conjunto total, os dados recolhidos estão representados no quadro que em seguida 
se expõe, em função das diversas categorias analisadas e questões de investigação 
apresentadas. 
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Categorias Número de Respostas Obtidas por Categorias 
Dos 20 aos 30 anos Dos 31 aos 40 anos Dos 41 aos 50 anos Mais de 50 anos Idade 
16 42 18 15 
Masculino Feminino  
Sexo 64 27 
Portuguesa Bielorussa CaboVerdeana Angolan
a  
Guineense  Venezuelana  Brasi
leira  
Cubana  Palestiniana  S/Ref.  Nacionalidade 
15 1 4 53 2 1 6 7 1 1 
FCSDH CPJ FCEE ENGENHARIA S/Refer. Faculdade 
40 15 18 14 4 
Licenciados Mestrados Doutorados   S/ref. Formação 
Académica 56 27 7 1 
De 0 a 5 De 6 a 10 De 11 a 15 De 16 a 20 +20 S/ref. Anos  Serviço 
Docente 
48 18 8 4 12 1 
Alíneas Questão 1 Tem conhecimentos sobre inteligência emocional?                                                      Sim - 55   
Não -  36 a) b) c) d) Outras 
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Questão 2.1 Concepção de inteligência emocional 7 8 40 0 - 
Questão 2.2        “                  “                 “ Sim- 54 Não - 1 S/ref.- 0 - - - - - 
Questão 2.3        “                  “                 “ Sim- 51 Não - 2 S/ref.- 2 - - - - - 
Questão 3 Melhoria das relações profissionais     Sim- 54 Não - 1 S/ref.- 0 7 27 20 0 - 
Questão 4 Aumento do desempenho profissional Sim- 55 Não - 0 S/ref.- 0 18 19 18 - - 
Questão 5 Melhoria processo ensino/aprendizagem Sim- 55 Não-  0 S/ref.- 0 45 12 3 0 a+c - 1 
a+b – 4 
Questão 6 Formação já adquirida Sim- 14 Não- 41 S/ref.- 0 - - - - - 
Questão 7 Necessidades de formação Sim- 54 Não- 0 S/ref.- 1 - - - - - 
Total de 
Inquéritos 
Respondidos 
 
91 
Quadro 1. Resumo da amostra 
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Conforme mostra o Quadro 1, foram aplicados noventa e um questionários individuais 
aos docentes da UGS, para uma posterior análise em função das características requeridas e 
com o objectivo de melhor especificar e situar o âmbito da investigação.  
Para uma melhor e mais concreta categorização dos resultados, a categoria idade foi 
agrupada em quatro categorias, dos vinte aos trinta anos; dos trinta e um aos quarenta anos; 
dos quarenta e um aos cinquenta anos e uma última para os docentes com mais de cinquenta 
anos. O objectivo desta categorização foi o apuramento do conhecimento sobre inteligência 
emocional, por faixas etárias. Desta análise resultaram 16 respostas de docentes entre os vinte 
e os trinta anos; quarenta e duas respostas de docentes entre os trinta e um e os quarenta anos; 
dezoito respostas de docentes entre os quarenta e um e os cinquenta anos e quinze respostas 
de docentes com mais de cinquenta anos. 
Por outro lado pretendia-se também apurar, de forma diferenciada, sobre o 
conhecimento existente acerca da inteligência emocional, dos participantes femininos e 
masculinos. Ao todo responderam ao questionário sessenta e quatro homens e vinte e sete 
mulheres, o que está de acordo com a maioria existente de docentes masculinos, por que é 
composto o corpo docente da UGS. 
Revelou-se também importante diferenciar o conhecimento sobre inteligência 
emocional, relativo ao factor nacionalidade, pelo que no inquérito se pedia aos inquiridos o 
país de origem. Neste campo foram referenciadas nove nacionalidades, a totalidade da manta 
multinacional que compõem o corpo docente da UGS, tendo respondido ao questionário 
cinquenta e três angolanos, quinze portugueses, sete cubanos, seis brasileiros, quatro cabo-
verdianos, dois guineenses, um russo, um venezuelano e um palestiniano. Apenas um docente 
não referiu a nacionalidade.  
As respostas dos docentes ao questionário aplicado foram agrupadas por Faculdades, 
das quatro existentes na Universidade Gregório Semedo, com o objectivo de apurar qual o 
grupo de docência que tinha mais conhecimentos sobre inteligência emocional. Assim, foram 
obtidas quarenta respostas de docentes da Faculdade de Ciências Sociais e do 
Desenvolvimento Humano (FCSDH), dezoito respostas de docentes da Faculdade de 
Ciências económicas e Empresariais (FCEE), quinze da Faculdade de Ciências Políticas e 
Jurídicas (FCPJ) e catorze da Faculdade de Engenharia e Novas Tecnologias (FENT). Quatro 
docentes não responderam a esta questão. 
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Pretendeu-se também identificar qual o conhecimento de inteligência emocional, em 
função do grau de formação académica, pelo que as respostas foram agrupadas por 
licenciados, mestrados e doutorados, tendo respondido ao questionário cinquenta e seis 
licenciados, vinte e sete mestrados e sete doutorados. Um dos docentes não referiu o grau de 
formação académica. 
Por último, analisou-se informação relativa aos anos de serviço, relativo ao 
desempenho profissional, para assim se proceder ao apuramento da relação entre a 
experiência profissional e o conhecimento sobre inteligência emocional. Das respostas 
obtidas, quarenta e oito referem-se a docentes com menos de cinco anos de serviço, dezoito 
entre seis e os dez anos de serviço, doze com mais de vinte anos de serviço, oito entre os onze 
e os quinze anos de serviço e quatro entre dezasseis e vinte anos de serviço. Um docente não 
referiu o tempo de serviço. De acrescentar que a experiência profissional referida pelos 
docentes e traduzida em anos de serviço, engloba o desempenho efectuado na totalidade, ou 
seja, dentro e fora da Universidade Gregório Semedo. 
A análise detalhada destes dados são constantes dos quadros que em seguida se 
apresentam e em comparação com o conhecimento sobre inteligência emocional. 
Por último é importante referenciar que o apuramento dos resultados em função das 
categorias definidas e das respostas às questões de investigação têm por objectivo uma 
posterior actuação ao nível da formação sobre inteligência emocional. Caso se verifique 
pertinente irá propor-se aos Órgãos Directivos da UGS a implementação de uma componente 
didáctica sobre inteligência emocional nos Planos Curriculares dos diferentes cursos que esta 
Instituição ministra. 
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4 CAPÍTULO IV - APRESENTAÇÃO E INTERPRETAÇÃO 
DOS RESULTADOS 
4.1 Apresentação e Interpretação dos Resultados 
Pretende-se com este capítulo fazer a devida apresentação e interpretação dos 
resultados. 
Michael Youngman (citado por Bell, 2004, pp. 183) sugere que no caso dos 
inquéritos, é útil identificar os tipos de questões e encontrar processos de análise e 
apresentação das respostas. 
No caso do presente trabalho de investigação, pareceu-nos mais oportuno apresentar 
os resultados através de histogramas simples, reforçados por gráficos em forma de aranha, 
para uma melhor compreensão dos dados apresentados. 
Para Marconi (2005), a interpretação dos resultados corresponde à parte mais 
importante de qualquer  processo de investigação, pois são aqui que são transcritos os 
resultados, agora sob a forma de evidências e com o objectivo de confirmação ou refutação 
das hipóteses, assinalando as discrepâncias existentes entre os factos obtidos e os previstos. 
4.1.1 Em Função das Categorias Analisadas 
De seguida pretende-se, então, fazer uma análise pormenorizada e individualizada dos 
resultados obtidos com o questionário aplicado aos docentes da Universidade Gregório 
Semedo. 
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Quadro 2. Total de respostas obtidas 
 
Numa análise global das respostas obtidas e presentes no Quadro 2, relativamente à 
questão “Já alguma vez ouviu falar de Inteligência Emocional?”, dos 91 docentes inquiridos, 
55 afirmaram já terem ouvido falar  de inteligência emocional, enquanto 36 docentes 
responderam que não tinham qualquer conhecimento sobre o tema, correspondendo a 60% de 
respostas “sim” e 40% de respostas “não” à Questão 1, do questionário aplicado. 
  
Quadro 3. Percentagem de respostas obtidas Quadro 4. Percentagem de respostas positivas 
 
Da análise detalhada das respostas em função da categoria idade (Quadro 3), podemos 
afirmar que a maioria das respostas foi obtida na faixa etária dos 31 aos 40 anos, 
correspondente a 46% dos questionários aplicados, seguida da faixa etária dos 41 aos 50, 
correspondente a 20% dos inquiridos. O número de respostas obtidas nas faixas etárias dos 20 
aos 30 anos e mais de 50 anos foram equivalentes, correspondendo a percentagens de 18% e 
   
 
60 
16%, respectivamente. Da análise comparativa do número de respostas “sim”, à Questão 1 
“Já alguma vez ouviu falar de Inteligência Emocional?”, podemos afirmar que a faixa etária 
dos 31 aos 40 anos foi a que revelou ter maior conhecimento sobre o tema, correspondendo a 
38% e conforme representado no Quadro 4, seguida dos docentes com idades compreendidas 
entre os 41 e os 50 anos, numa percentagem de 25%. Os docentes com mais de 50 anos foram 
os que revelaram menor conhecimento sobre o tema, numa percentagem de 16% dos 
participantes. 
  
Quadro 5. Percentagem de respostas obtidas Quadro 6. Percentagem de respostas positivas 
 
 
No que respeita ao género, obteve-se um maior número de respostas masculinas, 
correspondente a 70% do total de questionários respondidos, por oposição a 30% de respostas 
de docentes femininas, o que traduz a realidade do corpo docente da UGS, maioritariamente 
masculino. No entanto, e comparativamente verificou-se, com base nas respostas dadas, que 
as mulheres revelam um maior conhecimento sobre inteligência emocional, conforme os 
resultados apresentados no Quadro 6. 
Assim, 70% das mulheres responderam que já tinham ouvido falar de inteligência 
emocional, enquanto que apenas 56% dos homens o afirmaram. O contrário também é 
verdadeiro, com 44% dos homens a afirmarem que não sabiam o que era a inteligência 
emocional, por contraste com 30% das docentes femininas. 
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Quadro 7. Percentagem de respostas obtidas Quadro 8. Percentagem de respostas positivas 
 
Relativamente à categoria nacionalidade, os resultados do questionário apontam para 
um maior conhecimento sobre inteligência emocional por parte dos venezuelanos, guineenses 
e cabo-verdianos, com uma percentagem de 100% de respostas “sim” (Quadro 7). No entanto 
estes dados não nos parecem ser conclusivos devido à reduzida amostra conseguida (apenas 
um ou dois docentes de cada uma destas nacionalidades responderam ao inquérito). O inverso 
se passa com a percentagem de 100% de respostas “não” da nacionalidade russa, uma vez que 
apenas um docente deste país respondeu ao questionário.  
Reportando-nos ao total de participantes, podemos afirmar que os docentes de 
nacionalidade brasileira foram os que mais conhecimento demonstraram sobre inteligência 
emocional, com 83% de respostas afirmativas, seguidos dos portugueses, com 73% de 
respostas “sim” e os cubanos, com 57% de respostas afirmativas. Os angolanos foram os 
docentes que menos conhecimento do tema afirmaram ter, com uma percentagem de 53% de 
respostas “não”. 
  
Quadro 9. Percentagem de respostas obtidas Quadro 10. Percentagem de respostas obtidas 
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Analisando o Quadro 9, observamos que a maioria do total de questionários 
respondidos, foram obtidos junto dos docentes da Faculdade de Ciências Sociais e do 
Desenvolvimento Humano (FCSDH), com 44% do total de questionários respondidos, 
correspondente a 40 professores. No que respeita às outras Faculdades, a percentagem de 
questionários respondidos não varia muito, com 20% de docentes (18 questionários 
respondidos) da Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais (FCEE), 16% da 
Faculdade de Ciências Políticas e Jurídicas (FCPJ), correspondendo a 15 professores e 15% 
(14 respostas) dos docentes da Faculdade de Engenharias e Novas Tecnologias (FENT). 
Comparativamente, o número de respostas de docentes que afirmaram ter 
conhecimento do que é a Inteligência Emocional, foi maior na Faculdade de Ciências Sociais 
e do Desenvolvimento Humano, com uma percentagem de 78% de respostas afirmativas à 
Questão 1. As Faculdades de Engenharia  e de Ciências Económicas e Empresariais, 
apresentam um resultado similar, com 36% e 39%, respectivamente, de respostas “sim”. A 
Faculdade de Ciências Políticas e Jurídicas apresenta um resultado de 6% de respostas 
afirmativas (Quadro 10). 
 
  
Quadro 11. Percentagem de respostas por grau de 
formação académica  
Quadro 12. Percentagem de respostas positivas  
 
 
A análise dos resultados inerentes ao grau de formação académica revelou que os 
docentes doutorados estavam em supremacia, no que respeita aos conhecimentos sobre 
inteligência emocional, com 71% de respostas afirmativas à Questão 1 (Quadro 12). Apesar 
de terem respondido em maior número ao questionário (Quadro 11), os docentes licenciados 
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obtiveram igual percentagem dos docentes mestrados, 59%, relativamente ao número de 
respostas “sim” à mesma Questão (Quadro 12). 
 
 
  
Quadro 13. Percentagem de respostas obtidas Quadro 14. Percentagem de respostas positivas 
 
Os docentes com menos de 5 anos de serviço, foram os que responderam em maior 
número, ao questionário, com 53% do total  de respostas obtidas. Da análise do Quadro 13, 
constatamos que o número de professores com mais de 5 anos de serviço, vai decrescendo na 
proporção directa do aumento do tempo de serviço, apenas com uma ligeira subida para os 
que possuem mais de 20 de serviço.  
Apesar da faixa etária entre os trinta e um e quarenta anos (ver Quadro 3) revelar ter 
mais conhecimento sobre IE, são os docentes com tempo de serviço entre os 0 e os 5 anos 
que têm mais conhecimento sobre o tema, o  que se justifica, porque a maioria dos docentes 
da UGS, têm menos de cinco anos de serviço, independentemente da idade. 
Por outro lado, são também os docentes que se situam entre os 0 e os 5 anos de 
serviço, que afirmam ter mais conhecimento sobre inteligência emocional, correspondendo a 
53% do total de respostas afirmativas, conforme análise do Quadro 14. 
4.1.2 Em Função das Questões de Investigação 
No que respeita às questões de investigação, pretende-se analisar cada uma 
individualmente e em percentagem comparativa das respostas obtidas junto dos docentes da 
Universidade Gregório Semedo.  
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De notar que estas questões de investigação foram apenas respondidas por 55 
docentes, 60% da amostra analisada e correspondente ao número de professores que 
afirmaram já ter ouvido falar sobre inteligência emocional. 
Para os restantes 40% que afirmaram nada saber sobre inteligência emocional, o 
questionário resumiu-se apenas à Questão 1. 
 
 
Quadro 15. Percentagem de respostas sobre concepção de IE 
 
Com a Questão 2.1, cerne do processo de investigação, a qual pedia para escolher de  
grupos de respostas que melhor definissem o conceito de inteligência emocional, pretendeu-
se apurar sobre a concepção que os docentes da UGS têm de inteligência emocional. Assim, e 
no questionário de aplicação esta questão aparece sob a forma de respostas de escolha 
múltipla, sendo permitida apenas a escolha de um grupo de respostas, representadas em três 
alíneas independentes (a); b); e c). Todas as alíneas contêm conceitos relativos ao tema e 
segundo concepções de inteligêngia emocional referenciadas por autores, embora nem todos 
os conceitos pré-definidos estejam correctos (ver questionário em anexo). O que se pretende 
na questão de investigação não é apurar se a amostra analisada possui uma concepção 
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correcta de inteligência emocional, mas sim qual a concepção que possuem os professores da 
UGS, quer esteja correcta ou não, e de entre o grupo de respostas possível. 
Assim, a alínea c, da questão 2.1, a qual refere conceitos de autoconsciência 
emocional, controle emocional e empatia, como fazendo parte da conceção de IE, foi a mais 
citada, por parte dos docentes, num total de 40 escolhas, o que corresponde a 73% dos 
inquiridos;  
A alínea b, da referida questão, que refere conceitos de simpatia, concordância e 
assertividade, obteve oito escolhas, correspondente a uma percentagem de 15%, pouco 
diferente das sete escolhas, num total de 13%, que recaíram sobre a alínea a, a qual refere a 
liderança emocional, o autoritarismo e a capacidade de influenciar os outros, como conceitos 
inerentes à concepção de IE (Quadro 15). 
 
 
Quadro 16. Percentagem de respostas sobre auto controlo emocional 
 
Relativamente à Questão 2.2 (Quadro 16), que questiona sobre se o auto-controlo 
emocional é uma dimensão da inteligência emocional, 98% dos docentes inquiridos 
responderam que sim (54 respostas), tendo apenas 2% respondido negativamente, 
correspondendo a uma resposta apenas. 
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Quadro 17. Percentagem de respostas sobre o desenvolvimento educacional da IE 
 
 
Da análise representada pelo Quadro 17, concluí-se que 93%, 51 dos 55 professores 
inquiridos responderam afirmativamente à Questão 2.3, que questionava sobre a possibilidade 
da inteligência emocional ser passível de um desenvolvimento educacional. Apenas 2 
docentes responderam que não, correspondente a 3,5% da amostra e dois não responderam à 
questão enunciada. 
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Quadro 18. Percentagem de respostas sobre a IE e a melhoria das relações profissionais 
 
Também em relação à Questão 3 (Quadro 18), ”se a inteligência emocional pode 
contribuir para uma melhoria das relações profissionais”, 98% dos inquiridos (num total de 
54 respostas) responderam que sim, tendo apenas um docente respondido que não. 
Dos quatro possíveis factores apresentados, traduzidos nas alíneas a), b), c) e d), 49% 
dos docentes inquiridos, correspondente a 27 respostas, escolheram a alínea b, que apontava 
para a incrementação da interacção com os colegas; 36% (20 respostas) escolheram a alínea 
c, que referia como principal factor o facilitar o trabalho em grupo e 13% (7 respostas) 
escolheram a alínea a, que referenciava como principal factor a supremacia sobre os pares 
nas relações profissionais. A simpatia, apontada como factor principal na alínea d, não obteve 
qualquer escolha por parte dos professores. 
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Quadro 19. Percentagem de respostas sobre a IE e o aumento do desempenho profissional 
 
 
A pergunta 4 questionava sobre o contributo da inteligência emocional para um 
aumento do desempenho profissional. A totalidade dos docentes inquiridos respondeu que 
sim, tendo 35% escolhido a hipótese b, “...porque nos ajuda a lidar melhor com as prioridades 
profissionais...”; 18 docentes escolheram as hipóteses a e c, “porque aumenta a motivação 
profissional...” e “...porque nos ajuda a lidar melhor com o stress...”, numa percentagem 
correspondente a 18% cada (Quadro 19). 
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Quadro 20. Percentagem de respostas sobre a IE e a melhoria do processo ensino/aprendizagem 
 
Relativamente à Questão 5 “...A inteligência emocional pode contribuir para uma 
melhoria do processo ensino/aprendizagem...”, 100% dos docentes inquiridos responderam 
que sim, tendo a alínea a, sido a mais escolhida, numa percentagem correspondente de 82%, 
a qual referia a melhoria do relacionamento entre professor e aluno como consequência dessa 
contribuição; 12 professores, numa percentagem correspondente de 22% escolheram a 
inteligência emocional como factor facilitador da aprendizagem dos conteúdos programáticos 
(alínea b) e apenas 3 docentes escolheram a alínea c, “... porque torna os professores mais 
simpáticos...”, como principal factor, numa percentagem correspondente a 5% dos 
participantes. 
De referir que em relação a este conjunto de respostas, a estrutura do questionário (ver 
em anexo), previa a escolha de mais do que uma alínea (Quadro 20). 
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Quadro 21. Percentagem de respostas sobre a 
formação já adquirida  
Quadro 22. Percentagem de respostas sobre a 
necessidade de formação 
 
A questão 6 tinha por objectivo apurar sobre quais as formações já frequentadas pelos 
docentes participantes da amostra e relacionadas com o tema Inteligência Emocional. 
Assim, após a análise das respostas dadas, apurou-se que, dos 55 inquiridos, 41 nunca 
frequentaram qualquer formação sobre IE, numa percentagem de 75%. Apenas 14 
professores já tinham frequentado formação na área da inteligência emocional, o que 
corresponde a uma percentagem de 25% dos inquiridos (Quadro 21). 
Relativamente à necessidade de formação em Inteligência Emocional, referida na 
Questão 7, a maioria dos docentes inquiridos, numa percentagem de 98% (54 respostas), 
mostraram-se interessados em receber formação sobre o tema. Apenas um professor não 
respondeu à pergunta (Quadro 22). 
4.2 Conclusões do Estudo 
 Este trabalho constituiu um exercício de reflexão e de problematização sobre uma 
lacuna importante no contexto profissional analisado – o conhecimento da importância da 
inteligência emocional e a necessidade de uma educação emocional – tendo por base 
observações e reflexões anteriormente realizadas pela investigadora. Permitiu, também, a 
consolidação de conhecimentos adquiridos no âmbito das metodologias da investigação. 
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Sendo apropriado um projecto que se deseja exequível, pretende-se que inclua os 
vários elementos da planificação a englobar nesta fase prévia, tendo em vista  um percurso  
orientado. 
Assim, e relativamente à análise dos dados apurados e anteriormente apresentados, 
algumas conclusões tornam-se evidentes. 
 Tendo por base as respostas resultantes da aplicação do questionário aos professores 
participantes, de entre o corpo docente da Universidade Gregório Semedo, podemos verificar 
que relativamente ao conhecimento sobre o tema, a inteligência emocional não é um conceito 
novo para a maioria dos professores desta instituição de ensino, embora 40% dos inquiridos 
tivessem revelado nada saber sobre o tema. Dos que responderam já ter ouvido falar sobre 
inteligência emocional, foram os professores com idades compreendidas entre os 31 e os 40 
anos, os que mais evidenciaram esse conhecimento. Embora não sejamos sabedores de 
estudos realizados anteriormente sobre esta temática, segundo este estudo, as gerações mais  
jovens e os mais idosos revelaram pouco ou nada saber sobre o tema. A justificação face ao 
número de respostas obtidas, na maioria de professores com menos de cinco anos de serviço, 
justifica-se pela idade avançada em que a maioria começou a sua actividade docente. 
Já no que respeita ao conhecimento sobre inteligência emocional, diferenciadamente 
entre homens e mulheres, pudemos constatar que apesar do sexo masculino estar presente em 
maior número nas respostas ao questionário aplicado, foram as participantes do sexo 
feminino que revelaram possuir uma maior percentagem de conhecimento sobre esta 
temática, o que está de acordo com alguns autores que revelaram que o sexo feminino é mais 
propenso às emoções, nomeadamente os trabalhos de Edward Diener que, baseando-se em 
estudos casuísticos, comprovou que as mulheres experimentam de forma mais intensa os 
máximos e os mínimos emocionais ( citado por Martin & Boeck, p. 98, 99). Contudo isso não 
acontece por os homens serem menos inteligentes emocionalmente, mas, sobretudo, porque 
tendem a ocultar as suas reacções emocionais. Ainda segundo Diener (citado por Martin e 
Boeck) a responsabilidade do retraimento masculino, em tudo o que se refere às emoções, 
poderá ser atribuível, sobretudo, à diferente socialização das crianças do sexo masculino e 
feminino. No âmbito emocional, os rapazes têm experiências completamente diferentes das 
raparigas. Senão vejamos, as investigações sobre jogos colectivos e o trato entre uns e outros 
mostraram importantes diferenças entre o que se passa nos grupos de rapazes e nos grupos de 
raparigas. Os jogos dos rapazes têm acento na competitividade individual, enquanto nos jogos 
das raparigas prevalece a cooperação. Apontando um exemplo, quando um rapaz se lesiona 
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num jogo, o que os outros esperam é que ele saia do campo, para poderem continuar, numa 
ausência de sentimento de compaixão. Se, pelo contrário, uma rapariga se lesiona, ela é de 
imediato apoiada pelas outras jogadoras e o mais provável é que a sua melhor amiga 
abandone o campo também, (Martin &Boeck, 1997). 
Para o psicoterapeuta norte-americano William S. Pollock (citado por Martin e Boeck, 
pp 100), as raízes da vergonha masculina, perante as emoções, situam-se na separação 
prematura da mãe. Marcados pela ideia de virilidade que prevalece na sua educação, muitos 
homens têm medo de parecer pouco masculinos se manifestarem as suas emoções. 
No que respeita ao conhecimento sobre inteligência emocional, na categoria 
nacionalidade, o estudo não foi conclusivo, pois apesar dos resultados obtidos, os quais dão 
uma supremacia nessa área aos professores brasileiros e portugueses, a diferença significativa 
do número de docentes de outras nacionalidades que responderam ao questionário, não 
permitiu resultados equitativos. 
Das quatro Faculdades analisadas, foram os docentes da Faculdade de Ciências 
Sociais e do Desenvolvimento Humano, os que mais revelaram ter conhecimentos sobre 
inteligência emocional. Tal facto poderá ser, eventualmente, justificado pelos Planos e 
Conteúdos Curriculares inerentes aos cursos aqui ministrados, mais virados para a gestão de 
pessoas e áreas da psicologia. 
Por outro lado, a formação académica, neste estudo de caso, revelou-se um factor de 
diferenciação relativamente aos conhecimentos sobre inteligência emocional, numa 
proporção directa de que, quanto maior for o grau de formação, maior o grau de 
conhecimento do tema. 
Em torno da principal questão de investigação, “Qual a concepção que os docentes da 
Universidade Gregório Semedo têm sobre inteligência emocional”, foi possível apurar que 
73% dos inquiridos apontaram conceitos de de auto-consciência emocional, controle 
emocional e empatia, como fazendo parte dessa mesma conceção. 
Este dado aponta para uma noção correcta sobre o que é a inteligência emocional e os 
conceitos que lhe estão subjacentes, por parte da maioria dos professores do envolvidos no 
estudo. (...) A consciência tem de estar presente para que os sentimentos possam influenciar 
o sujeito que os tem, para além do aqui e agora imediato (...) (Damásio, 1999, p. 57).  
Para Damásio (1999, p. 32), a consciência e a mente estão intimamente relacionadas 
com comportamentos externos que podem ser observados por terceiras pessoas. Mente, 
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consciência no interior da mente e comportamentos estão inter-ligados, em primeiro lugar 
devido à nossa auto-análise e, em segundo lugar, devido à nossa propensão natural para 
analisar o comportamento dos outros. Assim, e segundo o mesmo autor, a consciência e a 
emoção não podem separar-se, pois quando a consciência se encontra alterada, o mesmo 
sucede com a emoção. (...) Suspeito que a consciência prevaleceu na evolução porque 
conhecer os sentimentos causados pelas emoções se tornou um ingrediente indispensável da 
arte da vida (...) (Damásio, 1999, p. 51).  
Para Martin & Boeck (1997), a auto-regulação emocional é um trabalho que ocupa 
todas as horas do dia, reflectindo-se em todos os nossos comportamentos. Na procura por 
controlar as emoções, o sujeito esquece facilmente que elas não representam apenas uma 
fragilidade, mas sim também um potencial. O reconhecimento das próprias emoções é o alfa 
e o ómega da capacidade emocional. Só quem aprende a perceber os sinais emocionais, a 
classificá-los e a aceitá-los, pode controlar as suas emoções e explorá-las mais 
profundamente nas interacções sociais com os outros. 
Assim, e ainda segundo Martin & Boeck (1997), para perceber, controlar e 
desenvolver as próprias emoções, precisamos de um distanciamento interior em relação a nós 
próprios, observando e relativizando as próprias turbulências emocionais, como um 
observador neutro e objectivo e sobretudo sem emitir juízos de valor. Para que tal aconteça 
são precisas três coisa: dar entrada às emoções, dar atenção aos sinais emocionais e 
identificar o que as despoletou. Emoções básicas como a fome, a sede, o medo, a ira, ou a 
sexualidade fazem parte do nosso equipamento básico emocional. Estão enraizadas 
biologicamente na nossa natureza e fazem parte de nós mesmos. Em contrapartida, e segundo 
a forma como controlamos este tipo de comportamentos inatos está nas nossas mãos ou seja 
temos a liberdade de sopesar as diferentes possibilidades de actuação e de decidir de acordo 
com os nossos próprios motivos e critérios, como advoga Robbins (2010), no seu Manual de 
Comportamento Organizacional. 
Também a empatia, tal como a indignação, o medo ou a tristeza, fazem parte do nosso 
equipamento emocional básico. Contudo a empatia só pode ser em parte atribuída aos 
processos neurológicos básicos. O que podemos fazer com ela a partir daí, depende, em alto 
grau, da educação que tenhamos recebido e do ambiente cultural em que nos movemos, ou 
como afirmam Martin  e Boeck, (1997, p. 80) (...) a capacidade que cada pessoa pode ter de 
se colocar no lugar dos outros pode influir de forma positiva, ou não, no êxito pessoal (...).  
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Assim, quanto maior for a nossa aptidão social, melhor se adaptam as nossas emoções 
aos “esquemas sociais” ou regras de expressão que são aceitáveis num determinado contexto 
social. Estas determinam com quem, quando e que emoções se podem manifestar para o 
exterior e de que maneira. 
No estudo apresentado, 93% dos professores inquiridos concordaram em que a 
inteligência emocional pode ser educada. A expressão “burro velho não aprende línguas” não 
se aplica à inteligência emocional, porque apesar de ser nos primeiros tempos de vida que se 
forma de maneira decisiva o mundo emocional, também na idade adulta podemos aprender a 
controlar melhor e de forma mais inteligente as próprias emoções e as dos outros. 
Referindo-se ao campo da educação, Damásio (1994, p. 70) afirma que (...) podemos 
educar as nossas emoções mas não suprimi-las completamente e os sentimentos interiores 
que vamos tendo são os melhores testemunhos desse insucesso (...). Todavia, a maior parte 
dos marcadores-somáticos que usamos para a escolha racional de decisões foi provavelmente 
criada nos nossos cérebros durante o processo de educação e socialização. Os marcadores-
somáticos são fruto da experiência pessoal, sob o controlo de um sistema interno de 
preferências e sob a influência de circunstâncias externas (Damásio, 1994). 
Para Gottman e Declaire (1997), a educação emocional começa nos primeiros anos de 
vida, resultante em parte, da atitude dos pais para com os filhos. Para estes autores, (...) o 
primeiro passo que os pais podem dar no sentido de criarem crianças emocionalmente 
inteligentes, é compreenderem o seu próprio estilo de lidar com a emoção e o modo como 
isso afecta os seus filhos (...) (Gottman & Declaire, 1997, p. 38). Para tal, apresentam cinco 
passos fundamentais para uma boa orientação emocional: ter consciência das emoções da 
criança; reconhecer a emoção como uma oportunidade para a intimidade e a aprendizagem; 
escutar com empatia e validar os sentimentos da criança; ajudar a criança a classificar 
verbalmente as emoções e por último, estabelecer limites ao mesmo tempo que se ajuda a 
criança a resolver o problema. Segundo estudos realizados por estes autores, as crianças 
orientadas emocionalmente têm um melhor aproveitamento académico, são mais robustas e 
dão-se melhor ao nível das relações sociais.  
No entanto, conceitos como a confiança em si próprio, o autocontrole, a atitude aberta 
perante o que é novo, a capacidade de empatia, o saber desfrutar do contacto com as outras 
pessoas, são capacidades elementares que as crianças vão construindo no seio da sua família, 
consistindo na base do posterior desenvolvimento emocional (Martin & Boeck, 1996). E a 
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formação emocional vale a pena: crianças que aprendem desde muito cedo a controlar bem as 
suas emoções conseguem melhores resultados na escola do que as crianças com as mesmas 
capacidades intelectuais, mas menos hábeis do ponto de vista emocional. 
Para Salovey e Mayer (citados por Martin & Boeck, 1997, p. 19), as qualidades 
emocionais podem aprender-se e aperfeiçoar-se, mediante o esforço em perceber de forma 
consciente as próprias emoções  e as dos outros. Para Salovey e Mayer, a atenção é a base 
para uma melhor gestão das próprias emoções e para um trato mais consciente com as outras 
pessoas, um esforço que vale a pena, já que a aptidão emocional influi em todos os aspectos 
básicos da vida. 
Para o psiquiatra norte-americano Daniel Stern (citado por Martin & Boeck, 1997), o 
desenvolvimento da empatia começa desde que nascemos e depende essencialmente dos pais 
conseguirem ou não sintonizar-se com as emoções dos filhos. Se as reacções dos pais perante 
as manifestações emocionais dos filhos forem demasiado débeis ou demasiado intensas, 
podem causar nestes confusão e aflição. 
Da importância da inteligência emocional nas relações profissionais e do aumento do 
desempenho profissional, este estudo revelou que a quase totalidade dos professores 
inquiridos achava que a inteligência emocional era importante para um bom desempenho 
profissional, tendo sido apontadas como razões principais, a incrementação da interacção 
com os colegas e o facilitar do trabalho em equipa, a motivação e o ajudar a lidar melhor com 
as prioridades profissionais. Na base da motivação está a procura do prazer e o evitar do 
desagradável. Mas na procura de uma motivação contínua, só os mais persistentes, aqueles 
que são capazes de resistir melhor às pressões, ao desânimo, ao esforço exigido, conseguem 
levar a tarefa a bom porto e ao solucionamento dos problemas previstos e imprevistos.  
Para Goleman (1995), as nossas emoções embaraçam ou favorecem a nossa 
capacidade de pensar e planear, de resolver problemas, definindo a nossa capacidade para 
utilizar as nossas aptidões mentais inatas. È, então, neste sentido, que a inteligência 
emocional se revela uma aptidão mestra, uma capacidade que afecta profundamente todas as 
outras faculdades, quer facilitando-as, quer interferindo com elas. 
 Neste campo, sabemos que as emoções positivas estimulam o êxito profissional e 
quem pretenda ter esse êxito tem de saber controlar com destreza tanto as próprias emoções, 
como as dos outros. Henry Ford, o fundador da empresa de automóveis do mesmo nome, 
disse uma vez: “Se há um segredo para o êxito, é o seguinte: entender o ponto de  vista dos 
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outros e ver as coisas com os seus olhos.”  Para Pina et al (2007, p. 123), (...) durante 
décadas foi dito aos gestores e aos trabalhadores para deixarem os seus sentimentos à porta. 
Isto é um erro (...). (...) As organizações que desejam que os seus colaboradores contribuam 
com as mentes e os corações têm que aceitar que as emoções são essenciais ao novo estilo de 
gestão (...). 
A eficácia, em termos de custo, da inteligência emocional, é um conceito 
relativamente novo no mundo profissional, uma ideia ainda difícil de aceitar. Mas num 
trabalho de equipa, linhas de comunicação abertas, cooperação, saber ouvir, falar 
francamente, são  conceitos que hoje merecem destaque. 
No que diz respeito à melhoria das relações profissionais, Goleman afirma que 
quando duas pessoas interagem, a transferência do estado de espírito faz-se no sentido da 
mais expressiva para a mais passiva. É neste sincronismo que as relações podem ser 
facilitadas entre emissor e receptor, cabendo à inteligência emocional dos interlocutores, ou 
de um deles, gerir essa troca. 
Por outro lado e presentemente, muitas das tarefas profissionais são levadas a cabo em 
grupo. A competência profissional, a criatividade, os conhecimentos técnicos de cada um dos 
componentes do grupo só pode dar o máximo do seu rendimento quando a equipa trabalha 
em clima de harmonia. (...) A contribuição de cada membro do grupo para o êxito da equipa 
depende, por isso e de forma decisiva, das suas qualidades emocionais (...) (Martin & Boeck, 
pp. 115, 116). As pessoas equilibradas controlam bem as suas emoções, mesmo quando estão 
indignadas, sujeitas a tensões  ou têm preocupações pessoais, conseguem recuperar de novo o 
equilíbrio com maior rapidez. Isto, e sobretudo, porque dispõem de estratégias bem 
desenvolvidas para se tranquilizarem a si próprias e não se deixarem arrastar pelas emoções. 
 A motivação é um factor primordial no desempenho profissional. Sabemos que 
quanto mais motivadas estão as pessoas, maior o seu desempenho nas funções que lhes estão 
destinadas.  Tomemos como exemplo a ideia da gestão participativa, a qual aponta para uma 
identificação dos empregados com a empresa em que trabalham, participando estes nas 
decisões dessa empresa. Os colaboradores que têm o direito de dar as suas opiniões adoptam 
os objectivos da empresa como se fossem seus e põem todo o seu empenho em alcançá-los, 
sentindo-se fortemente motivados para isso. Baseado em estudos empíricos efectuados, 
Robbins (2010) afirma que quanto maior for a inteligência emocional, maior o desempenho 
profissional. 
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No que respeita ao caso concreto do sector do ensino, objecto deste estudo, a 
totalidade dos professores inquiridos realçou a importância da inteligência emocional neste 
campo, apontando como factores principais o melhoramento das relações professor/aluno e a 
facilitação do processo ensino/aprendizagem.  
Segundo Goleman (1995), o sincronismo entre professores e alunos indica o grau de 
ligação que os une.  
Nesta base, e apoiando-nos na teoria de Martin & Boeck (1997), podemos afirmar que 
a gestão construtiva das situações problemáticas exige dos professores um grande número de 
qualidades emocionais, tais como: respeito pelos alunos, que os impeça de ser indevidamente 
agressivos, mesmo quando estão irritados ou a lidar com alunos difíceis; capacidade para 
controlar a sua própria indignação; um sentimento de amor-próprio estável, que lhes permita 
evitar converter cada provocação dos alunos num ataque pessoal; a capacidade de se colocar 
empaticamente no lugar dos alunos  e compreender os seus motivos; o conhecimento de que 
o tom de voz que empregam no trato com os alunos actua sobre o desenvolvimento 
emocional dos  mesmos.  
Assim,  e segundo os mesmos autores, os alunos que têm professores inteligentes, do 
ponto de vista emocional, têm mais prazer em estar na escola, aprendem mais, sem passar 
pelo medo e vão construindo um amor-próprio sadio. Mas sobretudo, é a postura humana do 
professor que os influencia.  
Um estudo norte-americano, apontado por Gottman (1997), investigou as 
repercussões que tinham os seminários, nos quais se ensinavam os professores a comportar-se 
com empatia no tratamento com os alunos e evitar todo o tipo de comentários depreciativos. 
Observou-se um aumento do amor-próprio entre os alunos, um aumento do rendimento 
escolar, uma melhoria da criatividade, um decréscimo nas faltas e sobretudo uma diminuição 
dos problemas relacionados com a indisciplina. 
Aprender na escola é porém, ainda e sobretudo, uma aprendizagem puramente mental. 
A emoção é coisa que a que se dá pouca ou nenhuma importância. Mas se o objectivo das 
instituições de ensino é preparar as crianças e os jovens para a vida, então essas mesmas 
instituições deverão contribuir de forma definitiva e positiva para o desenvolvimento da 
personalidade dos alunos. A aprendizagem integral não abarca apenas o intelecto, mas 
também diz respeito à emoção, à intuição e à acção no processo de aprendizagem. A ideia 
remonta já ao primeiro quarto do século XX, com  pedagogos como Maria Montessori ou 
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Celestin Freinet, os chamados pedagogos reformistas que defendiam a escola, não apenas 
baseada nos conceitos livrescos, mas como lugar de formação e desenvolvimento de todas as 
capacidades das crianças e jovens, isto é, criativas, intelectuais, emocionais, sociais e 
motrizes.  
Neste sentido, os professores podem e devem funcionar como catalisadores da 
sociedade e do conhecimento, apesar das adversidades que possam surgir, e a melhor forma 
para o conseguir é apostando na inovação, no desafio e investimento contínuo da formação e 
actualização de conceitos, a par da evolução das próprias ciências ligadas ao ensino. 
Os descobrimentos da moderna investigação do cérebro vêm reforçar a posição destes 
pedagogos. Mas para que isso aconteça é fundamental que os professores sejam também, 
pessoas emocionalmente inteligentes. 
Relativamente à questão sobre formações anteriores, por parte dos docentes 
participantes e relativa à inteligência emocional, foi possível verificar que apenas 14, dos 51 
docentes inquiridos, tinham já abordado esta temática anteriormente, o que demonstra a 
pouca divulgação do tema nas áreas contempladas pela formação, quer académica, quer 
profissional e da necessidade que esses mesmos professores sentem em frequentar essa 
mesma formação, explicada pela totalidade de respostas “sim” (100%) à última questão 
analisada, a qual questionava se os professores achavam importante frequentar formação na 
área da inteligência emocional. 
4.3 Limitações do Estudo  
As concepções que os professores têm sobre determinada temática, e segundo Ponte 
(1992), apesar de implícitas na sua forma de actuação pedagógica e científica, nem sempre 
são facilmente verificáveis, tendo sido esta uma das dificuldades na aplicação deste estudo. 
Elas são o elemento bloqueador em relação a novas realidades, a novos conceitos e a novas 
formas de actuação, limitando as nossas atitudes e compreensão dos problemas. Para Ponte 
(1992), não se reduzem aos aspectos mais imediatamente observáveis do comportamento e 
não se revelam com facilidade, nem aos outros, nem a nós mesmos. 
Com base nos pressupostos anteriormente apresentados e conscientes das dificuldades 
em averiguar sobre algo tão pessoal, como a concepção de um indivíduo sobre determinada 
temática, optámos por apresentar, em relação à pergunta 2.1 (ver questionário em anexo) , 
uma questão de cariz fechado, uma opção tomada após a aplicação do questionário piloto (ver 
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em anexo o questionário piloto), que apresentava esta questão de forma aberta, o que resultou 
em duas grandes limitações para o estudo: primeiro a renitência dos professores participantes 
em escrever uma concepção por palavras próprias, alegando falta de tempo, desconhecimento 
do tema ou simplesmente  diziam que não; em segundo e relativamente aos que aceitaram 
responder, as concepções apresentadas resultaram díspares, muitas das vezes sem qualquer 
relacionamento com a temática em análise. 
Como afirma Bell (2004, p. 126), (...) o número de indivíduos abrangidos pela 
investigação dependerá necessariamente do tempo de que se dispuser (...), tendo sido este 
um dos factores condicionadores da análise da amostra de estudo, dado o desfasamento 
existente entre o ano lectivo português e o ano lectivo angolano, o que reduziu 
substancialmente o tempo disponível para a investigação. 
Razões profissionais inerentes ao desempenho da investigadora, resultaram também 
numa limitação deste estudo, razões essas que tiveram a ver com a necessidade de, em 
determinada altura e durante um período de tempo alargado, a mesma ter tido a necessidade 
de desempenhar funções no Lubango, uma cidade a sul de Luanda, o que a deixou afastada 
mais de mil quilómetros do palco da investigação. 
As características da cultura académica angolana, reflectidas nos professores 
participantes deste estudo, as quais se traduzem numa posição pouco propensa a trabalhos de 
investigação e à participação neste tipo de estudos, foi outra das limitações encontradas. 
A própria dinâmica da Organização em que foi realizada a investigação, traduzida 
numa morosidade de funcionamento perante a necessidades inerentes ao estudo e  uma visão 
pouco aberta aos benefícios que daí poderão advir, resultou também num factor 
condicionante, deixando à investigadora um sentimento de solidão, durante a sua realização. 
Resta também salientar a falta de apoio logístico, numa realidade em que qualquer 
necessidade, por mais simples que seja, se transforma num problema  a resolver, nem sempre 
de forma fácil pela falta de meios existente.  
Ainda relativamente a esta limitação cabe-nos salientar a dificuldade sentida na 
obtenção dos documentos pertencentes à Universidade Gregório Semedo, quer em termos de 
consulta, quer na sua cedência, com o propósito de os incluir como anexos ao presente 
trabalho, razão pela qual os mesmos não constam.  
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4.4 Considerações Finais 
É um dado adquirido que o conceito de Inteligência Emocional é actualmente um dos 
mais explorados no campo das organizações, pois como refere Fiadeiro (1999), a inteligência 
emocional aplicada ao campo organizacional traduz-se numa vantagem competitiva, numa 
mais valia para os sectores profissionais a que o ensino não é alheio, pelo contrário reveste-se 
de uma maior importância, conquanto assenta numa forte componente relacional e educativa, 
para a consecução dos seus objectivos. 
Desta forma, a inteligência emocional confere ao indivíduo a capacidade de se auto-
motivar, de procurar o seu potencial único, activando as suas próprias aspirações e valores 
mais profundos, os quais deixam de ser algo a respeito do que pensamos e passam a ser  
vividos. Nesta linha de pensamento, as emoções serão o nosso motus anima, ou seja, o 
espírito que nos move (Cooper, 1997).  
No entanto, não basta ter sentimentos, mas é fundamental que aprendamos a 
reconhecer e valorizar esses sentimentos – quer em nós próprios, quer nos outros – para que 
consigamos reagir adequadamente a estes, aplicando eficazmente a informação e a energia 
das emoções nas nossas vidas. 
Este reconhecimento e valorização são os pilares fundamentais da inteligência 
emocional, partindo do conhecimento da natureza humana para alcançar a “inteligência das 
emoções”, que se manifesta no poder de compreensão do outro, no controlo das emoções e na 
autoconsciência ou na capacidade de se reconhecer como se é (Sehr, 2000). O êxito ou 
fracasso das nossas relações sociais e profissionais dependem essencialmente destas 
capacidades. 
A injunção de Sócrates “Conhece-te a ti mesmo” refere-se a esta pedra angular da 
inteligência emocional – a metacognição ou autoconsciência emocional – a qual representa a 
consciência dos nossos sentimentos no instante em que ocorrem (Neto & Marujo, 2001 pp. 
47). 
Essa leitura permite ao indivíduo conhecer padrões de reacção conscientes e 
eventualmente inconscientes, originando uma gestão mais eficaz e correcta das relações 
humanas, com um grande incremento ao nível comunicacional (Fiadeiro, 1999). 
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Embora esses sentimentos pareçam óbvios, uma reflexão mais cuidada demonstra-nos 
que muitas vezes não temos consciência dos mesmos, com prejuízo para a forma como estes 
são expostos nas relações sociais e profissionais. 
Para Goleman (1997), a gestão das nossas emoções e sentimentos apresenta alguns 
níveis de trabalho, ou seja, em primeiro lugar é importante conhecer as emoções básicas, tais 
como a ira, o medo, a alegria, a surpresa ou a tristeza e aprender a lidar com elas. Em 
segundo lugar, a motivação surge como um factor importante na resolução de problemas, 
conquanto nos dá capacidades de persistência e perseverança. A empatia surge como um 
terceiro factor a ter em conta, como força geradora de confiança dos outros, face a nós 
mesmos, resultando em relações mais verdadeiras e íntegras. Por último, as aptidões sociais 
traduzem-se na capacidade de lidar com emoções em grupo, sendo a base da liderança e da 
capacidade de gerar resultados em equipa. 
Na verdade, o conhecimento profundo das nossas emoções, padrões emocionais e 
estruturas inconscientes, permite-nos a utilização inteligente desses mesmos padrões, no 
sentido de agir de um modo mais funcional face a nós próprios e aos outros. A sua gestão 
funcional, segundo Fiadeiro (1999), evita um desgaste acentuado de energia e permite um 
ganho de inteligência ao nível da identidade e compreensão. 
Como salientam Neto e Marujo (2001), o conhecimento importante é o que se 
acumula com a experiência. Compreende-se que desta forma é necessário utilizar a educação 
emocional, uma vez que a inteligência emocional pode ser estimulada e reforçada. Esta 
educação emocional surge como um instrumento que visa desenvolver as cinco aptidões 
emocionais básicas: a capacidade de reconhecer os próprios sentimentos e emoções; a 
capacidade de empatia; a capacidade de controlar as próprias emoções, a capacidade de 
reparação dos danos emocionais, desenvolvendo o reconhecimento dos próprios erros em 
relação aos outros e de reparar os danos que possam ter causado e por último, a capacidade de 
integração emocional e interactividade. 
Tendo por base estes pressupostos, a formação na área da inteligência emocional 
assume-se de relevada importância nos dias de hoje, num mundo cada vez mais exigente de 
competências pessoais relacionais. 
Perante estes factos e, não obstante as condicionantes culturais, de tempo, de logística 
e também ao nível dos recursos necessários, consideramos que este estudo atingiu, na sua 
maioria, os objectivos propostos: indagar sobre a concepção dos professores acerca da 
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inteligência emocional, as implicâncias desta sobre o seu desempenho profissional e também 
das suas necessidades de formação nesta área. 
Em termos pessoais, a realização deste estudo permitiu-nos um maior domínio e 
conhecimentos sobre o tema, com base numa análise mais aprofundada e amadurecida, fruto 
de uma reflexão acerca, não só, do mecanismo das emoções, mas principalmente do auto-
desenvolvimento das competências de inteligência emocional e da perspectiva de 
relacionamento com os outros e com base numa maior empatia em relação a todos os que nos 
rodeiam, quer em contexto profissional, quer em contexto social. 
Assim, o trabalho aqui apresentado, constitui apenas o início de um desenho de 
investigação mais profundo ao mesmo tempo que serve de mote para o alerta da  necessidade 
de formação, no meio académico em que nos inserimos, sendo um dos seus objectivos 
provocar alguma reflexão acerca da organização curricular e pedagógica, no ensino em geral 
e no ensino superior em particular, bem como a inclusão, nos cursos de formação de 
professores, de uma componente de desenvolvimento das capacidades e competências 
emocionais. 
4.5 Sugestões para Futuras Investigações 
Assim, como resultado final deste estudo, e considerando a falta de formação nesta 
área, dos docentes que nele participaram e a necessidade que manifestaram, relativamente a 
essa mesma formação, consideramos fundamental a criação de  programas específicos, que 
possam suprir essa lacuna na formação dos docentes em geral e para todos os graus de 
ensino, por forma a contribuir para que a iliteracia emocional que existe ainda nos currículos 
escolares, possa de alguma forma ser ultrapassada. 
É nossa intenção divulgar essa mesma necessidade, junto dos órgãos competentes, 
quer a nível da Universidade Gregório Semedo (tendo em conta a relativa autonomia da 
componente curricular do ensino superior angolano) quer a nível de exploração da 
inteligência emocional nos mass media e programas de formação profissional, um objectivo 
já iniciado com a publicação na imprensa escrita angolana de um artigo sobre esta temática.  
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1. PEDIDO DE APLICAÇÃO DE INQUÉRITO 
 
Universidade Gregório Semedo 
Faculdade de Ciências Sociais e do Desenvolvimento Humano 
 
A/C: Magnífico Reitor 
        Prof. Doutor José António Lopes Semedo 
 C/C: Digníssimo Director do Gabinete do Reitor  
        Prof. Dr. Mário Moniz de Aragão 
 
Luanda, 9 de Maio de 2011 
Assunto: Pedido de aplicação de um questionário   
 
Eu, Maria de Fátima Gonçalves Marques, docente da U.G.S., em exercício de 
funções desde 24 de Setembro de 2010, em Regime de Exclusividade, venho por este meio 
requerer junto de V. Excelência que me seja dada permissão para proceder à aplicação de um 
questionário sobre Inteligência Emocional, junto da Comunidade Académica da Universidade 
Gregório Semedo. 
O referido questionário destina-se a fazer uma pesquisa sobre os conhecimentos dos 
Docentes da UGS, em relação ao tema focado e aplica-se no âmbito da Tese de Mestrado que 
estou a desenvolver, na qualidade de Mestranda do Instituto de Educação (Faculdade de 
Psicologia e Ciências da Educação), da Universidade Clássica de Lisboa. 
Venho também requerer que me seja facultada a possibilidade de fazer o 
levantamento das características da UGS e das suas respectivas Faculdades, no que respeita 
ao número de alunos, número de Docentes, e outros dados relevantes para o processo de 
investigação atrás citado. 
Mais acrescento que o referido trabalho de investigação deverá também servir de base 
a futuras actividades de investigação e aplicação do tema “Inteligência Emocional”, no seio 
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da Comunidade Académica da Universidade Gregório Semedo, se tal for considerado de 
importância, por parte de V. Excelência. 
Sem mais queira receber, Magnífico Reitor, os meus mais sinceros respeitos 
Atentamente, 
Maria de Fátima Gonçalves Marques 
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2. QUESTIONÁRIO PILOTO 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
 
O presente questionário tem por objectivo indagar junto do Corpo Docente da Universidade 
Gregório Semedo, acerca do tema “ Concepção de Inteligência Emocional” e, é aplicado no 
âmbito da Tese de Mestrado da Docente Maria de Fátima Marques. 
As respostas devem ser dadas assinalando SIM ou Não com (X), com excepção das questões 
nº 2 e 5, de carácter aberto. Os questionários deverão ser devolvidos à mesma fonte que os 
disponibilizou.  
Ao responder a este questionário estará a contribuir para o estudo de um tema actual e 
pertinente, na realidade das organizações e que poderá contribuir para um melhor 
funcionamento das mesmas, pelo que desde já agradeço a sua colaboração. 
Este questionário é completamente anónimo. 
Idade _______ Sexo _______  Nacionalidade _____________________________________ 
Faculdade a que pertence: _____________________________________________________ 
Área de Docência: ___________________________________________________________ 
Formação Académica_________________________________________________________ 
Anos de Serviço _____________________________________________________________ 
1. Já alguma vez ouviu falar de Inteligência Emocional? Sim _____ Não_____ 
(Se respondeu NÃO, o seu questionário terminou aqui. Obrigado pela sua colaboração) 
2. Qual a sua concepção sobre Inteligência Emocional? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
 
Por favor, vire a página. 
3. O auto-controlo emocional é uma dimensão da Inteligência Emocional?  
Sim _____ Não _____ 
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4. A Inteligência Emocional pode ser objecto de um desenvolvimento  educacional?   
Sim _____ Não _____ 
 
5. A Inteligência Emocional pode contribuir para um melhoria nas relações profissionais? 
Sim _____ Não _____ 
      Se respondeu sim, consegue explicar como?  
      ________________________________________________________________________ 
      ________________________________________________________________________ 
      ________________________________________________________________________ 
      ________________________________________________________________________ 
      ________________________________________________________________________ 
      ________________________________________________________________________ 
      ________________________________________________________________________ 
 
 
6. A Inteligência Emocional pode contribuir para um aumento do desempenho profissional? 
Sim _____ Não _____ 
 
7. Já alguma vez participou em qualquer tipo de formação sobre Inteligência Emocional? 
Sim _____ Não _____ 
 
8. Gostaria de ter mais informação sobre este tema? 
Sim _____ Não _____ 
 
 
 
             OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO 
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3. QUESTIONÁRIO FINAL 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA  -  INSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
 
O presente questionário tem por objectivo indagar junto do Corpo Docente da Universidade 
Gregório Semedo acerca do tema “Concepção de Inteligência Emocional”, e é aplicado no 
âmbito da Dissertação de Mestrado da Docente Maria de Fátima Marques. 
As respostas devem ser dadas assinalando com (X) a opção escolhida, ou SIM ou NÃO, 
conforme o caso. Os questionários deverão ser devolvidos à mesma fonte que os disponibilizou. 
Ao responder a este questionário estará a contribuir para o estudo de um tema actual e pertinente, 
na realidade das organizações e que poderá contribuir para um melhor funcionamento das 
mesmas, pelo que desde já agradeço a sua colaboração. 
Este questionário é completamente anónimo. 
Idade (anos): 20 a 30  31 a 40  41 a 50  +50  Sexo: M  F  
Nacionalidade ________________________________________ 
Faculdade a que pertence _____________________________________________________ 
Área de Docência(ex: engenharia, recursos-humanos,...) _____________________________ 
Formação Académica: licenciatura  mestrado  doutoramento  
Curso: _____________________________________________________________________ 
Anos de Serviço no Ensino: 0 a 5 6 a 10  11 a 15  16 a 20  +20  
 
1. Já alguma vez ouviu falar de Inteligência Emocional? Sim _____ Não_____ 
(Se respondeu NÃO, o seu questionário terminou aqui. Obrigado pela sua colaboração) 
 
2.1- Na sua opinião, qual dos seguintes grupos de resposta, faz parte da concepção de 
Inteligência Emocional? (Escolha apenas um).  
a) Liderança emocional; autoritarismo; capacidade de influenciar os outros  
b) Simpatia; concordância; assertividade  
c) Autoconsciência emocional; controle emocional; empatia  
 
( Por favor, vire a página.) 
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2.2- O auto-controlo emocional é uma dimensão da Inteligência Emocional? 
Sim ____ Não _____ 
 
2.3- A Inteligência Emocional pode ser objecto de um desenvolvimento educacional? 
Sim ____Não _____ 
 
3- A Inteligência Emocional pode contribuir para um melhoria nas relações profissionais? 
Sim ____    Não _____ 
Se respondeu sim, escolha uma das razões abaixo descriminadas, e que melhor justifique a sua 
resposta: 
a) Porque nos dá supremacia sobre os pares, nas relações profissionais  
b) Porque incrementa a interacção com os colegas  
c) Porque facilita o trabalho em grupo  
d) Porque nos torna mais simpáticos  
 
4- A Inteligência Emocional pode contribuir para um aumento do desempenho profissional? 
Sim _____       Não _____ 
Se respondeu sim, escolha uma das razões abaixo descriminadas, e que melhor justifique a 
sua resposta: 
a) Porque aumenta a motivação profissional     
b) Porque nos ajuda a lidar melhor com as prioridades profissionais     
c) Porque nos ajuda a lidar melhor com o stress     
5- A Inteligência Emocional pode contribuir para uma melhoria do processo       
ensino/aprendizagem?        Sim_____           Não_____    
Das razões abaixo apontadas, escolha as que melhor justifica a sua opinião: 
a)  Porque melhora o relacionamento professor/aluno          
b)  Porque facilita a aprendizagem dos conteúdos programáticos  
c)  Porque torna os professores mais simpáticos  
6- Já alguma vez participou em qualquer tipo de formação sobre Inteligência Emocional? 
Sim _____       Não _____ 
 
7- Gostaria de ter mais informação sobre este tema? Sim _____ Não _____ 
OBRIGADO PELA SUA COLABORAÇÃO! 
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4. ARTIGOS DE JORNAL 
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